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II 

(Atos não legislativos) 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 11 de fevereiro de 2014 

respeitante à assinatura, em nome da União, e à aplicação provisória do Acordo entre a União 
Europeia e o Reino da Noruega sobre as modalidades da sua participação no Gabinete Europeu de 

Apoio em matéria de Asilo 

(2014/204/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 74.o e o artigo 78.o, 
n.os 1 e 2, em conjugação com o artigo 218.o, n.o 5, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho (1) prevê que o Gabinete Europeu de 
Apoio em matéria de Asilo está aberto à participação da Islândia, do Listenstaine, da Noruega e da Suíça, na 
qualidade de observadores. Além disso, o referido regulamento prevê que devem ser acordadas modalidades que 
especifiquem nomeadamente a natureza, o âmbito e as formas da participação desses países nos trabalhos do 
Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo. 

(2)  Em 27 de janeiro de 2012, o Conselho autorizou a Comissão a iniciar negociações entre a União Europeia e o 
Reino da Noruega relativamente a um acordo sobre as modalidades da sua participação no Gabinete Europeu de 
Apoio em matéria de Asilo («Acordo»). Essas negociações foram concluídas com êxito, tendo o Acordo sido rubri­
cado em 28 de junho de 2013. 

(3)  O Acordo deverá ser assinado e deverá ser aplicado a título provisório enquanto se aguardar a conclusão das 
formalidades necessárias à sua celebração. 

(4) Tal como especificado no considerando 21 do Regulamento (UE) n.o 439/2010, o Reino Unido e a Irlanda parti­
cipam nesse regulamento e estão a ele vinculados. Deverão, portanto, dar execução ao artigo 49.o, n.o 1, do Regu­
lamento (UE) n.o 439/2010, participando na presente decisão. O Reino Unido e a Irlanda participam, pois, na 
presente decisão. 

(5)  Tal como especificado no considerando 22 do Regulamento (UE) n.o 439/2010, a Dinamarca não participa nesse 
regulamento e não está a ele vinculada. A Dinamarca não participa, pois, na presente decisão, 
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(1) Regulamento (UE) n.o 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, que cria um Gabinete Europeu de Apoio 
em matéria de Asilo (JO L 132 de 29.5.2010, p. 11). 



ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

É autorizada a assinatura, em nome da União, do Acordo entre a União Europeia e o Reino da Noruega sobre as modali­
dades da sua participação no Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo, sob reserva da celebração do referido 
Acordo. 

O texto do Acordo acompanha a presente decisão. 

Artigo 2.o 

O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a(s) pessoa(s) com poderes para assinar o Acordo em nome da 
União. 

Artigo 3.o 

Enquanto se aguardar a conclusão das formalidades necessárias à sua celebração, o Acordo é aplicado a título provisório, 
nos termos do seu artigo 13.o, n.o 3 (1). 

Artigo 4.o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

Feito em Bruxelas, em 11 de fevereiro de 2014. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
E. VENIZELOS  

12.4.2014 L 109/2 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) A data a partir da qual o Acordo será aplicado a título provisório será publicada no Jornal Oficial da União Europeia pelo Secretariado-Geral 
do Conselho. 



ACORDO 

entre a União Europeia e o Reino da Noruega sobre as modalidades da sua participação no 
Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo 

A UNIÃO EUROPEIA, a seguir designada «UE», 

por um lado, e 

O REINO DA NORUEGA, a seguir designado «Noruega», 

por outro, 

Tendo em conta o artigo 49.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de maio de 2010, que cria um Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (1), a seguir designado «Regula­
mento», 

CONSIDERANDO O SEGUINTE: 

(1)  No Regulamento afirma-se que, para cumprir com êxito a sua missão, o Gabinete Europeu de Apoio em matéria 
de Asilo, a seguir designado «Gabinete de Apoio», deverá estar aberto à participação dos países que tiverem cele­
brado acordos com a UE por força dos quais tenham adotado e apliquem o direito da UE no domínio abrangido 
pelo Regulamento, nomeadamente a Islândia, o Listenstaine, a Noruega e a Suíça, a seguir designados «países asso­
ciados». 

(2)  A Noruega celebrou acordos com a UE por força dos quais adotou e aplica o direito da UE no domínio abrangido 
pelo Regulamento, nomeadamente o Acordo entre a Comunidade Europeia e a República da Islândia e o Reino 
da Noruega relativo aos critérios e mecanismos de determinação do Estado responsável pela análise de um pedido 
de asilo apresentado num Estado-Membro, na Islândia ou na Noruega (2), 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 

Artigo 1.o 

Grau de participação 

A Noruega participa plenamente nos trabalhos do Gabinete de Apoio e pode beneficiar das medidas de apoio do Gabi­
nete de Apoio, como indicado no Regulamento e em conformidade com as condições fixadas no presente acordo. 

Artigo 2.o 

Conselho de Administração 

A Noruega é representada no Conselho de Administração do Gabinete de Apoio na qualidade de observador sem direito 
de voto. 

Artigo 3.o 

Contribuição financeira 

1. A Noruega contribui para as receitas do Gabinete de Apoio com uma verba anual calculada em função do seu 
produto interno bruto (PIB), em percentagem do PIB de todos os Estados participantes, em conformidade com a fórmula 
estabelecida no anexo. 

2. A contribuição financeira referida no n.o 1 é devida a partir do dia seguinte ao da entrada em vigor ou a partir da 
data de aplicação provisória do presente acordo, como previsto no artigo 13.o, n.o 3. A primeira contribuição financeira 
deve ser reduzida proporcionalmente ao período de tempo remanescente do ano após a data da entrada em vigor ou da 
aplicação provisória do presente acordo. 
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(1) JO L 132 de 29.5.2010, p. 11. 
(2) JO L 93 de 3.4.2001, p. 40. 



Artigo 4.o 

Proteção de dados 

1. Na aplicação do presente acordo, a Noruega procede ao tratamento dos dados em conformidade com a Dire­
tiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (1). 

2. Para efeitos do presente acordo, é aplicável ao tratamento de dados pessoais pelo Gabinete de Apoio o Regula­
mento (CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e 
à livre circulação desses dados (2). 

3. A Noruega respeita as normas relativas à confidencialidade dos documentos na posse do Gabinete de Apoio, nos 
termos do Regulamento Interno do Conselho de Administração. 

Artigo 5.o 

Estatuto jurídico 

O Gabinete de Apoio é dotado de personalidade jurídica nos termos do direito norueguês e goza, na Noruega, da mais 
ampla capacidade jurídica reconhecida pelo direito norueguês às pessoas coletivas. Pode, designadamente, adquirir ou 
alienar bens móveis ou imóveis e estar em juízo. 

Artigo 6.o 

Responsabilidade 

A responsabilidade do Gabinete de Apoio é regulada pelo artigo 45.o, n.os 1, 3 e 5, do Regulamento. 

Artigo 7.o 

Tribunal de Justiça da União Europeia 

A Noruega reconhece a competência do Tribunal de Justiça da União Europeia em relação ao Gabinete de Apoio, tal 
como previsto no artigo 45.o, n.os 2 e 4, do Regulamento. 

Artigo 8.o 

Pessoal do Gabinete de Apoio 

1. Em conformidade com artigo 38.o, n.o 1, e com o artigo 49.o, n.o 1, do Regulamento, o Estatuto dos Funcionários 
e o Regime Aplicável aos Outros Agentes da União Europeia, as normas adotadas conjuntamente pelas instituições da 
UE para efeitos da aplicação desse Estatuto e desse Regime e as disposições de execução adotadas pelo Gabinete de 
Apoio, nos termos do artigo 38.o, n.o 2, do Regulamento, são aplicáveis aos nacionais da Noruega recrutados para o 
pessoal do Gabinete de Apoio. 

2. Em derrogação do artigo 12.o, n.o 2, alínea a), e do artigo 82.o, n.o 3, alínea a), do Regime Aplicável aos Outros 
Agentes da União Europeia, os nacionais da Noruega no pleno gozo dos seus direitos civis podem ser contratados pelo 
diretor executivo do Gabinete de Apoio, em conformidade com as normas em vigor para a seleção e contratação de 
pessoal adotadas pelo Gabinete de Apoio. 

3. O artigo 38.o, n.o 4, do Regulamento aplica-se, mutatis mutandis, aos nacionais da Noruega. 

4. Os nacionais da Noruega não podem, todavia, ser nomeados para o cargo de diretor executivo do Gabinete de 
Apoio. 

Artigo 9.o 

Privilégios e imunidades 

A Noruega aplica ao Gabinete de Apoio e ao seu pessoal o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União 
Europeia (3), bem como quaisquer regras adotadas nos termos desse Protocolo respeitantes a questões de pessoal do 
Gabinete de Apoio. 
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(1) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. 
(2) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1. 
(3) JO C 83 de 30.3.2010, p. 266. 



Artigo 10.o 

Luta contra a fraude 

O disposto no artigo 44.o do Regulamento é aplicável, podendo o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e o 
Tribunal de Contas exercer os poderes que lhes são conferidos. 

O OLAF e o Tribunal de Contas devem informar em tempo útil o Riksrevisjonen da intenção de proceder a controlos no 
local ou a auditorias e que, se as autoridades norueguesas o desejarem, estes poderão ser realizados conjuntamente com 
o Riksrevisjonen. 

Artigo 11.o 

Comité 

1. Um Comité, composto por representantes da Comissão Europeia e da Noruega, acompanha a correta aplicação do 
presente acordo e assegura um processo contínuo de informação e de troca de pontos de vista a esse respeito. Por 
motivos práticos, o Comité deve reunir-se conjuntamente com os comités correspondentes criados com os outros países 
associados que participam com base no artigo 49.o, n.o 1, do Regulamento. O Comité reúne-se a pedido da Noruega ou 
da Comissão Europeia. O Conselho de Administração do Gabinete de Apoio é informado dos trabalhos do Comité. 

2. Devem ser partilhadas informações sobre legislação da UE prevista, que possa afetar diretamente ou alterar o Regu­
lamento ou possa ter implicações quanto à contribuição financeira fixada no artigo 3.o do presente acordo, mantendo-se 
uma troca de pontos de vista sobre o assunto no âmbito do Comité. 

Artigo 12.o 

Anexo 

O anexo do presente acordo faz dele parte integrante. 

Artigo 13.o 

Entrada em vigor 

1. O presente acordo deve ser aprovado pelas Partes Contratantes de acordo com as respetivas formalidades internas. 
As Partes Contratantes devem notificar-se reciprocamente do cumprimento dessas formalidades. 

2. O presente acordo entra em vigor no primeiro dia do primeiro mês seguinte à data da última notificação referida 
no n.o 1. 

3. Aquando da assinatura do presente acordo, as Partes Contratantes podem, de comum acordo, declarar que o 
mesmo é aplicado a título provisório a partir do dia seguinte ao da sua assinatura. 

Artigo 14.o 

Vigência e sua cessação 

1. O presente acordo é celebrado por tempo indeterminado. 

2. Cada Parte Contratante pode, após consultas no âmbito do Comité, denunciar o presente acordo mediante notifi­
cação à outra Parte Contratante. O presente acordo cessa de vigorar seis meses após a data dessa notificação. 

3. O presente acordo cessa de vigorar em caso de cessação da vigência do Acordo entre a Comunidade Europeia, a 
República da Islândia e o Reino da Noruega relativo aos critérios e mecanismos de determinação do Estado responsável 
pela análise de um pedido de asilo apresentado num Estado-Membro, na Islândia ou na Noruega. 

4. O presente acordo é redigido em duplicado nas línguas alemã, búlgara, checa, croata, dinamarquesa, eslovaca, eslo­
vena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlandesa, polaca, 
portuguesa, romena, sueca e norueguesa, fazendo igualmente fé todos os textos. 
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Съставено в Брюксел на деветнадесети март две хиляди и четиринадесета година. 
Hecho en Bruselas, el diecinueve de marzo de dos mil catorce. 
V Bruselu dne devatenáctého března dva tisíce čtrnáct. 
Udfærdiget i Bruxelles den nittende marts to tusind og fjorten. 
Geschehen zu Brüssel am neunzehnten März zweitausendvierzehn. 
Kahe tuhande neljateistkümnenda aasta märtsikuu üheksateistkümnendal päeval Brüsselis. 
Έγινε στις Βρυξέλλες, στις δέκα εννέα Μαρτίου δύο χιλιάδες δεκατέσσερα. 
Done at Brussels on the nineteenth day of March in the year two thousand and fourteen. 
Fait à Bruxelles, le dix neuf mars deux mille quatorze. 
Sastavljeno u Bruxellesu devetnaestog ožujka dvije tisuće četrnaeste. 
Fatto a Bruxelles, addì diciannove marzo duemilaquattordici. 
Briselē, divi tūkstoši četrpadsmitā gada deviņpadsmitajā martā. 
Priimta du tūkstančiai keturioliktų metų kovo devynioliktą dieną Briuselyje. 
Kelt Brüsszelben, a kétezer-tizennegyedik év március havának tizenkilencedik napján. 
Magħmul fi Brussell, fid-dsatax-il jum ta' Marzu tas-sena elfejn u erbatax. 
Gedaan te Brussel, de negentiende maart tweeduizend veertien. 
Sporządzono w Brukseli dnia dziewiętnastego marca roku dwa tysiące czternastego. 
Feito em Bruxelas, aos dezanove dias do mês de março do ano de dois mil e catorze. 
Întocmit la Bruxelles la nouăsprezece martie două mii paisprezece. 
V Bruseli devätnásteho marca dvetisícštrnásť. 
V Bruslju, dne devetnajstega marca leta dva tisoč štirinajst. 
Tehty Brysselissä yhdeksäntenätoista päivänä maaliskuuta vuonna kaksituhattaneljätoista. 
Som skedde i Bryssel den nittonde mars tjugohundrafjorton. 
Utferdiget i Brussel den nittende mars to tusen og fjorten.  
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За Европейския съюз 
Por la Unión Europea 
Za Evropskou unii 
For Den Europæiske Union 
Für die Europäische Union 
Euroopa Liidu nimel 
Για την Ευρωπαϊκή Ένωση 
For the European Union 
Pour l'Union européenne 
Za Europsku uniju 
Per l'Unione europea 
Eiropas Savienības vārdā – 
Europos Sąjungos vardu 
Az Európai Unió részéről 
Għall-Unjoni Ewropea 
Voor de Europese Unie 
W imieniu Unii Europejskiej 
Pela União Europeia 
Pentru Uniunea Europeană 
Za Európsku úniu 
Za Evropsko unijo 
Euroopan unionin puolesta 
För Europeiska unionen 
For Den europeiske union  

За Кралство Норвегия 
Por el Reino de Noruega 
Za Norské královstvi 
For Kongeriget Norge 
Für das Königreich Norwegen 
Norra Kuningriigi nimel 
Για το Βασίλειο της Νορβηγίας 
For the Kingdom of Norway 
Pour le Royaume de Norvège 
Za Kraljevinu Norvešku 
Per il Regno di Norvegia 
Norvēģijas Karalistes vārdā – 
Norvegijos Karalystės vardu 
A Norvég Királyság részéről 
Ghar-Renju tan-Norveġja 
Voor het Koninkrijk Noorwegen 
W imieniu Królestwa Norwegii 
Pelo Reino da Noruega 
Pentru Regatul Norvegiei 
Za Nórske kráľovstvo 
Za Kraljevino Norveško 
Norjan kuningaskunnan puolesta 
För Konungariket Norge 
For Kongeriket Norge  
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ANEXO 

FÓRMULA APLICÁVEL PARA CALCULAR A CONTRIBUIÇÃO 

1.  A contribuição financeira da Noruega para as receitas do Gabinete de Apoio, definidas no artigo 33.o, n.o 3, alínea d), 
do Regulamento, deve ser calculada da seguinte forma: 

O produto interno bruto (PIB) da Noruega, estabelecido segundo os dados definitivos mais recentes disponíveis 
em 31 de março de cada ano, é dividido pela soma do valor do PIB de todos os Estados que participam no Gabinete 
de Apoio, estabelecido segundo os dados disponíveis para o mesmo ano. A percentagem assim obtida é aplicada à 
parte das receitas autorizadas do Gabinete de Apoio, tal como definidas no artigo 33.o, n.o 3, alínea a), do Regula­
mento, no ano em causa, para se apurar o montante da contribuição financeira da Noruega. 

2.  A contribuição financeira é paga em euros. 

3.  A Noruega deve pagar a sua contribuição financeira o mais tardar 45 dias após receber a nota de débito. Qualquer 
atraso no pagamento implica o pagamento de juros pela Noruega sobre o montante em dívida, a partir da data de 
vencimento. A taxa de juro deve ser a aplicada pelo Banco Central Europeu às suas operações principais de refinan­
ciamento, tal como publicada na Série C do Jornal Oficial da União Europeia, em vigor no primeiro dia do mês de 
vencimento, majorada de 3,5 pontos percentuais. 

4. A contribuição financeira da Noruega deve ser adaptada em conformidade com o presente anexo, quando a contri­
buição financeira da UE, inscrita no orçamento geral da União Europeia, tal como definida no artigo 33.o, n.o 3, 
alínea a), do Regulamento, seja aumentada em conformidade com os artigos 26.o, 27.o ou 41.o do Regulamento (UE, 
Euratom) n.o 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 (1). 
Nesse caso, a diferença é devida 45 dias após a receção da nota de débito. 

5.  Se as dotações de pagamento que o Gabinete de Apoio receber da UE, nos termos do artigo 33.o, n.o 3, alínea a), do 
Regulamento, relativas ao ano N, não forem despendidas até 31 de dezembro desse ano, ou o orçamento do Gabinete 
de Apoio para o ano N for reduzido nos termos dos artigos 26.o, 27.o ou 41.o do Regulamento (UE, Euratom) 
n.o 966/2012, a parte das dotações de pagamento não despendidas ou reduzidas, correspondente à percentagem da 
contribuição da Noruega, deve ser transferida para o orçamento do Gabinete de Apoio para o ano N +1. A contri­
buição da Noruega para o orçamento do Gabinete de Apoio do ano N +1 deve ser reduzida em conformidade.  
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REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 371/2014 DO CONSELHO 

de 10 de abril de 2014 

que dá execução ao artigo 12.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 359/2011 que impõe medidas restri­
tivas contra determinadas pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação no Irão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 359/2011 do Conselho, de 12 de abril de 2011, que impõe medidas restritivas 
contra determinadas pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação no Irão (1), nomeadamente o 
artigo 12.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 12 de abril de 2011, o Conselho adotou o Regulamento (UE) n.o 359/2011. 

(2)  À luz da revisão da Decisão 2011/235/PESC do Conselho (2), o Conselho decidiu que as medidas restritivas 
deverão ser prorrogadas até 13 de abril de 2015. 

(3)  Além disso, as entradas relativas a determinadas pessoas incluídas no Anexo I do Regulamento (UE) 
n.o 359/2011 deverão ser atualizadas em conformidade com a Decisão 2014/205/PESC do Conselho (3). 

(4)  O Anexo I do Regulamento (UE) n.o 359/2011 deverá ser alterado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O Anexo I do Regulamento (UE) n.o 359/2011 é alterado em conformidade com o Anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 10 de abril de 2014. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
D. KOURKOULAS  
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(1) JO L 100 de 14.4.2011, p. 1. 
(2) Decisão 2011/235/PESC do Conselho, de 12 de abril de 2011, que impõe medidas restritivas contra determinadas pessoas e entidades 

tendo em conta a situação no Irão (JO L 100 de 14.4.2011, p. 51). 
(3) Decisão 2014/205/PESC do Conselho, de 10 de abril de 2014, que altera a Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra 

determinadas pessoas e entidades tendo em conta a situação no Irão (ver página 25 do presente Jornal Oficial). 



ANEXO 

As entradas relativas às pessoas a seguir enumeradas substituem as que constam do Anexo I do Regulamento (UE) 
n.o 359/2011: 

Pessoas  

Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

1. RAJABZADEH 
Azizollah  

Chefe da Organização de Mitigação de Catástrofes de 
Teerão. Ex-Chefe da Polícia de Teerão (até janeiro de 
2010). 
Na qualidade de Comandante das Forças de Polícia da 
Grande Teerão, Azizollah Rajabzadeh é o responsável de 
mais alta patente acusado no julgamento dos casos de 
maus tratos no Centro de Detenção de Kahrizak.  

2. DORRI- NADJAFA­
BADI Ghorban-Ali 

Lugar de nasci­
mento: Naja­
fabad (Irão) — 
Data de nasci­
mento: 1945 

Membro do Conselho de Discernimento do Interesse 
Superior do Regime e representante do Líder Supremo 
na Província («Central») de Markazi. Ex-Procurador-Geral 
do Irão, até setembro de 2009 (ex-Ministro da Infor­
mação durante o mandato do Presidente Khatami). 
Na qualidade de Procurador-Geral do Irão, ordenou e 
supervisionou os julgamentos de fachada que se 
seguiram aos primeiros protestos após as eleições e nos 
quais os réus não tiveram sequer direito a advogado. É 
também responsável pelos maus tratos em Kahrizak.  

3. MORTAZAVI Said Lugar de nasci­
mento: Meybod, 
Yazd (Irão) — 
Data de nasci­
mento: 1967 

Ex-Chefe da Brigada Anticontrabando iraniana, ex-Procu­
rador-Geral de Teerão até agosto de 2009. 
Como Procurador-Geral de Teerão, emitiu um mandado-
-chapa que foi utilizado para a detenção de centenas de 
ativistas, jornalistas e estudantes. Foi suspenso das suas 
funções em agosto de 2010, depois de o Ministério 
Público iraniano ter investigado o seu papel na morte de 
três homens detidos por ordem sua na sequência das 
eleições.  

4. ZARGAR Ahmad  Chefe da «Organização para a Preservação da Morali­
dade». Ex-Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão, 36.a 

Secção. 
Confirmou sentenças a longas penas de prisão e penas 
de morte contra participantes nos protestos.  

5. ABBASZADEH- MESH­
KINI, Mahmoud  

Governador da Província de Ilam. Ex-Diretor Político do 
Ministério do Interior. 
Enquanto Chefe do Comité do Artigo 10.o da Lei sobre 
as Atividades dos Partidos e Grupos Políticos, competia-
-lhe autorizar as manifestações e outros eventos públicos 
e registar os partidos políticos. 
Em 2010, suspendeu as atividades de dois partidos polí­
ticos reformistas ligados a Moussavi — a Frente de Parti­
cipação Islâmica e a Organização Mujahedin da Revo­
lução Islâmica. 

10.10.2011 
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Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

A partir de 2009, tem vindo a recusar sistemática e 
continuamente todas as reuniões não governamentais, 
denegando assim o direito constitucional ao protesto e 
conduzindo à detenção de muitos manifestantes pací­
ficos, em violação do direito à liberdade de reunião. 
Em 2009, recusou também à oposição a autorização 
para realizar uma cerimónia de homenagem às pessoas 
mortas durante os protestos contra os resultados das 
eleições presidenciais.  

6. FIRUZABADI Maj-Gen 
Dr Seyyed Hasan 
(Aka: FIRUZABADI 
Maj-Gen Dr Seyed 
Hassan; FIROUZA­
BADI Maj-Gen Dr 
Seyyed Hasan; 
FIROUZABADI Maj-
-Gen Dr Seyed 
Hassan) 

Lugar de nasci­
mento: Mashad 
— Data de 
nascimento: 
3.2.1951 

Enquanto Chefe de Estado-Maior das Forças Armadas 
Conjuntas do Irão, exerce o comando militar mais 
elevado, sendo responsável pela direção de todas as divi­
sões e políticas militares, incluindo o Corpo dos Guardas 
da Revolução Islâmica (IRGC) e a polícia. As forças sob a 
sua cadeia formal de comando levaram a cabo atos de 
repressão brutal de manifestantes pacíficos, bem como 
detenções em massa. 
Igualmente membro do Supremo Conselho Nacional de 
Segurança e do Conselho de Discernimento do Interesse 
Superior do Regime. 

10.10.2011 

7. JOKAR Mohammad 
Saleh  

Desde 2011, deputado parlamentar pela Província de 
Yasd. Ex-Comandante das Forças dos Estudantes Basij. 
Na qualidade de Comandante das Forças dos Estudantes 
Basij, esteve ativamente envolvido na repressão dos 
protestos nas escolas e universidades e na detenção 
extrajudicial de ativistas e jornalistas. 

10.10.2011 

8. SALARKIA Mahmoud Diretor do 
Clube de 
Futebol de 
Teerão «Perse­
polis» 

Chefe da Comissão da Gasolina e dos Transportes da 
Cidade de Teerão. Procurador-Geral Adjunto de Teerão 
para os Assuntos Prisionais durante a repressão de 2009. 
Na qualidade de Procurador-Geral Adjunto de Teerão 
para os Assuntos Prisionais foi diretamente responsável 
por muitos dos mandados de detenção contra manifes­
tantes e ativistas inocentes e pacíficos. Numerosos relató­
rios de defensores dos direitos humanos mostram que 
praticamente todos os detidos são, por instruções suas, 
mantidos em regime de isolamento, sem acesso aos 
respetivos advogados ou famílias e sem culpa formada, 
por variados períodos de tempo, muitas vezes em condi­
ções equivalentes ao desaparecimento forçado. Frequen­
temente, a detenção não é notificada às famílias. 

10.10.2011 

9. SOURI Hojatollah  Deputado parlamentar pela Província de Lorestan. 
Membro da Comissão Parlamentar para a Política 
Externa e de Segurança. Ex-Chefe da prisão de Evin. 
Enquanto diretor da prisão de Evin, foi responsável por 
graves violações dos direitos humanos nesta prisão 
durante o período do seu mandato, tais como espanca­
mentos e abusos mentais e sexuais. Segundo informa­
ções concordantes e provenientes de variadas fontes, a 
tortura é prática comum na prisão de Evin. Na Ala 209 
estão detidos muitos ativistas em razão das suas ativi­
dades pacíficas de oposição ao governo em exercício. 

10.10.2011 
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Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

10. TALA Hossein (Aka: 
TALA Hosseyn)  

Governador-Geral Adjunto («Farmandar») da Província de 
Teerão até setembro de 2010, em particular responsável 
pela intervenção das forças de polícia e, como tal, pela 
repressão de manifestações. 
Em dezembro de 2010, recebeu um prémio pelo seu 
papel na repressão pós-eleitoral. 

10.10.2011 

11. TAMADDON Morteza 
(Aka: TAMADON 
Morteza) 

Lugar de nasci­
mento: Shahr 
Kord-Isfahan — 
Data de nasci­
mento: 1959 

Ex-Governador-Geral da Província de Teerão e Chefe do 
Conselho Provincial de Segurança Pública de Teerão, 
membro do IRGC. 
Na qualidade de Governador e de Chefe do Conselho 
Provincial de Segurança Pública de Teerão, tinha uma 
responsabilidade global por todas as atividades de 
repressão, incluindo a repressão dos protestos políticos 
desde junho de 2009. É conhecido por estar pessoal­
mente envolvido no assédio aos líderes da oposição 
Karroubi e Moussavi. 

10.10.2011 

12. BAKHTIARI Seyyed 
Morteza 

Lugar de nasci­
mento: Mashad 
(Irão) — Data 
de nascimento: 
1952 

Ex-Ministro da Justiça (2009-2013), antigo Governador-
-Geral de Isfahan e diretor da Organização das Prisões 
do Estado (até junho de 2004). 
Enquanto Ministro da Justiça, desempenhou um papel 
essencial nas ameaças e no assédio à diáspora iraniana, 
anunciando a criação de um tribunal especial para julgar 
especificamente os iranianos que vivem fora do país. 
Graças também aos esforços do Procurador de Teerão, 
dois ramos dos tribunais de primeira instância e de 
recurso e vários ramos dos tribunais de magistrados 
ficarão encarregados de tratar das questões ligadas aos 
expatriados. 

10.10.2011 

13. HOSSEINI Dr 
Mohammad (Aka: 
HOSSEYNI, Dr Seyyed 
Mohammad; Seyed, 
Sayyed and Sayyid) 

Lugar de nasci­
mento: 
Rafsanjan, 
Kerman — 
Data de nasci­
mento: 1961 

Ex-Ministro da Cultura e da Orientação Islâmica 
(2009-2013). 
Ex-membro do IRGC, foi cúmplice na repressão de 
jornalistas. 

10.10.2011 

14. MOSLEHI Heydar 
(Aka: MOSLEHI 
Heidar; MOSLEHI 
Haidar) 

Lugar de nasci­
mento: Isfahan 
(Irão) — Data 
de nascimento: 
1956 

Ex-Ministro dos Serviços de Informação (2009-2013) 
Sob a sua direção, o Ministério dos Serviços de Infor­
mação prosseguiu as práticas generalizadas de detenção 
arbitrária e perseguição de manifestantes e dissidentes. O 
Ministério dos Serviços de Informação continua a admi­
nistrar a Ala 209 da prisão de Evin, em que se encon­
tram detidos numerosos ativistas pelas suas atividades 
pacíficas de oposição ao governo em exercício. Os inter­
rogadores do Ministério dos Serviços de Informação 
submeteram os prisioneiros da Ala 209 a espancamentos 
e a abusos mentais e sexuais. 

10.10.2011 
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Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

15. TAGHIPOUR Reza Lugar de nasci­
mento: 
Maragheh (Irão) 
— Data de 
nascimento: 
1957 

Membro do Conselho da Cidade de Teerão. Ex-Ministro 
da Informação e das Comunicações (2009-2012). 
Enquanto Ministro da Informação, foi um dos altos 
funcionários responsáveis pela censura e o controlo das 
atividades na internet, assim como de todos os tipos de 
comunicações (nomeadamente telemóveis). Durante os 
interrogatórios a prisioneiros políticos os interrogadores 
utilizam os seus dados, e-mails e comunicações pessoais. 
Em várias ocasiões desde as últimas eleições presidenciais 
e durante manifestações de rua, foram cortadas as linhas 
telefónicas móveis e o serviço de mensagens, os canais 
de televisão por satélite foram bloqueados, os serviços de 
internet foram suspensos ou pelo menos reduzidos local­
mente. 

23.3.2012 

16 EMADI, Hamid Reza 
(aka: Hamidreza 
Emadi) 

Data de nasci­
mento: aprox. 
1973 
Local de nasci­
mento: 
Hamedan 
Local de resi­
dência: Teerão 
Local de 
trabalho: Press 
TV HQ, Tehran 
(Teerão) 

Diretor de Redação da Press TV. Ex-Produtor Sénior da 
Press TV. 
Responsável pela produção e transmissão das confissões 
forçadas de detidos, incluindo jornalistas, ativistas polí­
ticos, membros das minorias curda e árabe, em violação 
dos direitos internacionalmente reconhecidos a um 
processo equitativo e um julgamento justo. A entidade 
reguladora independente OFCOM multou a Press TV no 
Reino Unido em 100 000 GBP por ter transmitido a 
confissão forçada do jornalista e cineasta irano-cana­
diano Maziar Bahari, em 2011, filmada na prisão sob 
coação. As ONG relatam outros casos de confissões sob 
coação transmitidas pela Press TV. Emadi colaborou 
assim na violação do direito a um processo equitativo e 
a um julgamento justo. 

12.3.2013   
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REGULAMENTO (UE) N.o 372/2014 DA COMISSÃO 

de 9 de abril de 2014 

que altera o Regulamento (CE) n.o 794/2004 no que diz respeito ao cálculo de certos prazos, ao 
tratamento das denúncias e à identificação e proteção de informações confidenciais 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que estabelece as regras de 
execução do artigo 108.o do tratado sobre o funcionamento da União Europeia (1), nomeadamente o artigo 27.o, 

Após consulta do Comité Consultivo em matéria de auxílios estatais, 

Considerando o seguinte: 

(1) No contexto da modernização das regras em matéria de auxílios estatais a fim de contribuir tanto para a imple­
mentação da estratégia Europa 2020 para o crescimento como para a consolidação orçamental (2), o Regula­
mento (CE) n.o 659/1999 foi alterado pelo Regulamento (UE) n.o 734/2013 (3) para aumentar a eficácia do 
controlo dos auxílios estatais. A alteração pretende, nomeadamente, tornar mais eficaz o tratamento das denún­
cias por parte da Comissão e dar à Comissão poderes para solicitar diretamente informações aos participantes no 
mercado e efetuar investigações sobre setores económicos e instrumentos de auxílio. 

(2)  À luz dessas alterações, é necessário identificar os factos que determinam o ponto de partida para o cálculo 
dos prazos no contexto dos pedidos de informação dirigidos a terceiros nos termos do Regulamento (CE) 
n.o 659/1999. 

(3)  A Comissão pode, por sua própria iniciativa, examinar as informações relativas a auxílios ilegais provenientes de 
qualquer fonte, a fim de apreciar a conformidade com os artigos 107.o e 108.o do Tratado. Nesse contexto, as 
denúncias são uma fonte de informação essencial para detetar infrações às regras em matéria de auxílios estatais. 
É, portanto, importante definir procedimentos claros e eficazes para o tratamento das denúncias apresentadas à 
Comissão. 

(4)  De acordo com o artigo 20.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999, apenas as partes interessadas podem apresentar 
denúncias para informar a Comissão sobre qualquer alegado auxílio ilegal ou qualquer alegada utilização abusiva 
de um auxílio. Para esse efeito, as pessoas singulares e coletivas que apresentem denúncias devem ter de demons­
trar que são partes interessadas, na aceção do artigo 1.o, alínea h), do Regulamento (CE) n.o 659/1999. 

(5)  Para simplificar o tratamento das denúncias e, ao mesmo tempo, aumentar a transparência e a segurança jurídica, 
convém definir as informações que os autores de denúncias devem fornecer à Comissão. A fim de assegurar que 
a Comissão recebe todas as informações relevantes no que respeita a um alegado auxílio ilegal ou a uma utili­
zação abusiva de um auxílio, o Regulamento (CE) n.o 659/1999 prevê que as partes interessadas devem preencher 
um formulário e apresentar todas as informações obrigatórias nele solicitadas. Para esse efeito, deve ser estabele­
cido o formulário a utilizar. 
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(1) JO L 83 de 27.3.1999, p. 1. 
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regras de execução do artigo 93.o do Tratado CE (JO L 204 de 31.7.2013, p. 15). 



(6)  Os requisitos a preencher pelas partes interessadas aquando da apresentação de uma denúncia não devem ser 
excessivamente pesados, embora devam assegurar que a Comissão recebe todas as informações necessárias para 
dar início a uma investigação sobre o alegado auxílio ilegal ou a utilização abusiva do auxílio. 

(7)  Para garantir que os segredos comerciais e outras informações confidenciais fornecidas à Comissão são tratados 
em conformidade com o artigo 339.o do Tratado, qualquer pessoa que apresente informações deve identificar 
claramente as informações que considera confidenciais e as razões para tal confidencialidade. A pessoa em causa 
deve fornecer à Comissão uma versão não confidencial separada das informações que podem ser apresentadas ao 
Estado-Membro em causa para observações. 

(8)  O Regulamento (CE) n.o 794/2004 da Comissão (1) deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O Regulamento (CE) n.o 794/2004 é alterado do seguinte modo: 

1)  O artigo 8.o é alterado do seguinte modo: 

a)  O n.o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. Os prazos previstos no Regulamento (CE) n.o 659/1999 e no presente regulamento ou fixados pela 
Comissão nos termos do artigo 108.o do Tratado devem ser calculados de acordo com o Regulamento (CEE, 
Euratom) n.o 1182/71 e com as regras específicas estatuídas nos n.os 2 a 5-B do presente artigo. Em caso de 
conflito, prevalece o disposto no presente regulamento.»; 

b)  São inseridos os seguintes números: 

«5-A. No que respeita ao prazo para apresentação das informações solicitadas de terceiros nos termos do arti­
go 6.o-A, n.o 6, do Regulamento (CE) n.o 659/1999, a receção do pedido de informações deve ser o facto relevante 
para efeitos do artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1182/71. 

5-B. No que respeita ao prazo para apresentação das informações solicitadas de terceiros nos termos do arti­
go 6.o-A, n.o 7, do Regulamento (CE) n.o 659/1999, a notificação do pedido de informações deve ser o facto rele­
vante para efeitos do artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1182/71.». 

2)  São inseridos os seguintes capítulos V-A e V-B após o artigo 11.o: 

«CAPÍTULO V-A 

TRATAMENTO DAS DENÚNCIAS 

Artigo 11.o-A 

Admissibilidade das denúncias 

1. Qualquer pessoa que apresente uma denúncia nos termos dos artigos 10.o, n.o 1, e do artigo 20.o, n.o 2, do 
Regulamento (CE) n.o 659/1999 deve demonstrar que é uma parte interessada na aceção do artigo 1.o, alínea h), desse 
regulamento. 

2. As partes interessadas devem preencher devidamente o formulário constante do anexo IV, e fornecer todas as 
informações obrigatórias nele solicitadas. Mediante pedido fundamentado de uma parte interessada, a Comissão pode 
prescindir da obrigação de fornecer algumas das informações requeridas pelo formulário. 

3. As denúncias devem ser apresentadas numa das línguas oficiais da União. 
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CAPÍTULO V-B 

IDENTIFICAÇÃO E PROTEÇÃO DE INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

Artigo 11.o-B 

Proteção dos segredos comerciais e de outras informações confidenciais 

Qualquer pessoa que apresente informações em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 659/1999 deve indicar 
claramente as informações que considera confidenciais, apresentando as razões para tal confidencialidade, e fornecer 
à Comissão uma versão não confidencial separada da informação apresentada. No caso de as informações deverem 
ser apresentadas num prazo determinado, o mesmo prazo é aplicável à apresentação da versão não confidencial». 

3)  O texto constante do anexo do presente regulamento é aditado como anexo IV. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 9 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 

José Manuel Barroso  
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ANEXO 

«ANEXO IV 
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 373/2014 DA COMISSÃO 

de 11 de abril de 2014 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma orga­
nização comum dos mercados agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM 
única») (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece 
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das 
frutas e produtos hortícolas transformados (2), nomeadamente o artigo 136.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 estabelece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2)  O valor forfetário de importação é calculado, todos os dias úteis, em conformidade com o artigo 136.o, n.o 1, do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, tendo em conta os dados diários variáveis. O presente regulamento 
deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 são 
fixados no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 11 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas 

(EUR/100kg) 

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA  65,2 

TN  123,3 

TR  106,4 

ZZ  98,3 

0707 00 05 MK  51,2 

TR  124,4 

ZZ  87,8 

0709 93 10 MA  44,0 

TR  93,6 

ZZ  68,8 

0805 10 20 EG  47,9 

IL  67,9 

MA  49,8 

TN  48,3 

TR  53,1 

ZZ  53,4 

0805 50 10 MA  35,6 

TR  92,4 

ZZ  64,0 

0808 10 80 AR  93,3 

BR  104,5 

CL  108,2 

CN  115,5 

MK  25,2 

NZ  132,7 

US  190,8 

ZA  118,5 

ZZ  111,1 

0808 30 90 AR  92,3 

CL  123,2 

CN  79,2 

ZA  92,6 

ZZ  96,8 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código 
«ZZ» representa «outras origens».   
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DECISÕES 

DECISÃO 2014/205/PESC DO CONSELHO 

de 10 de abril de 2014 

que altera a Decisão 2011/235/PESC que impõe medidas restritivas contra determinadas pessoas e 
entidades tendo em conta a situação no Irão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 12 de abril de 2011, o Conselho adotou a Decisão 2011/235/PESC (1). 

(2)  À luz da revisão da Decisão 2011/235/PESC, as medidas restritivas deverão ser prorrogadas até 13 de abril 
de 2015. 

(3)  As entradas relativas a determinadas pessoas incluídas no Anexo da Decisão 2011/235/PESC deverão ser 
atualizadas. 

(4)  A Decisão 2011/235/PESC deverá ser alterada em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

No artigo 6.o da Decisão 2011/235/PESC, o n.o 2 passa a ter a seguinte redação: 

«2. A presente decisão é aplicável até 13 de abril de 2015. Fica sujeita a revisão permanente. A presente decisão é 
prorrogada ou alterada, conforme adequado, caso o Conselho considere que os seus objetivos não foram atingidos.». 

Artigo 2.o 

O Anexo da Decisão 2011/235/PESC é alterado em conformidade com o Anexo da presente decisão. 

Artigo 3.o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 10 de abril de 2014. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
D. KOURKOULAS  
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(1) Decisão 2011/235/PESC do Conselho, de 12 de abril de 2011, que impõe medidas restritivas contra determinadas pessoas e entidades 
tendo em conta a situação no Irão (JO L 100 de 14.4.2011, p. 51). 



ANEXO 

As entradas relativas às pessoas a seguir enumeradas substituem as que constam do Anexo da Decisão 2011/235/PESC: 

Pessoas  

Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

1. RAJABZADEH 
Azizollah  

Chefe da Organização de Mitigação de Catástrofes de 
Teerão. Ex-Chefe da Polícia de Teerão (até janeiro 
de 2010). 
Na qualidade de Comandante das Forças de Polícia da 
Grande Teerão, Azizollah Rajabzadeh é o responsável de 
mais alta patente acusado no julgamento dos casos de 
maus tratos no Centro de Detenção de Kahrizak.  

2. DORRI– NADJAFA­
BADI Ghorban-Ali 

Lugar de nasci­
mento: Naja­
fabad (Irão) — 
Data de nasci­
mento: 1945 

Membro do Conselho de Discernimento do Interesse 
Superior do Regime e representante do Líder Supremo 
na Província («Central») de Markazi. Ex-Procurador-Geral 
do Irão, até setembro de 2009 (ex-Ministro da Infor­
mação durante o mandato do Presidente Khatami). 
Na qualidade de Procurador-Geral do Irão, ordenou e 
supervisionou os julgamentos de fachada que se 
seguiram aos primeiros protestos após as eleições e nos 
quais os réus não tiveram sequer direito a advogado. É 
também responsável pelos maus tratos em Kahrizak.  

3. MORTAZAVI Said Lugar de nasci­
mento: Meybod, 
Yazd (Irão) — 
Data de nasci­
mento: 1967 

Ex-Chefe da Brigada Anticontrabando iraniana, ex-Procu­
rador-Geral de Teerão até agosto de 2009. 
Como Procurador-Geral de Teerão, emitiu um manda­
do-chapa que foi utilizado para a detenção de centenas 
de ativistas, jornalistas e estudantes. Foi suspenso das 
suas funções em agosto de 2010, depois de o Ministério 
Público iraniano ter investigado o seu papel na morte de 
três homens detidos por ordem sua na sequência das 
eleições.  

4. ZARGAR Ahmad  Chefe da «Organização para a Preservação da Morali­
dade». Ex-Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão, 
36.a Secção. 
Confirmou sentenças a longas penas de prisão e penas 
de morte contra participantes nos protestos.  

5. ABBASZADEH– MESH­
KINI, Mahmoud  

Governador da Província de Ilam. Ex-Diretor Político do 
Ministério do Interior. 
Enquanto Chefe do Comité do Artigo 10.o da Lei sobre 
as Atividades dos Partidos e Grupos Políticos, compe­
tia-lhe autorizar as manifestações e outros eventos 
públicos e registar os partidos políticos.  

10.10.2011 

12.4.2014 L 109/26 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

Em 2010, suspendeu as atividades de dois partidos polí­
ticos reformistas ligados a Moussavi — a Frente de Parti­
cipação Islâmica e a Organização Mujahedin da Revo­
lução Islâmica. 
A partir de 2009, tem vindo a recusar sistemática e 
continuamente todas as reuniões não governamentais, 
denegando assim o direito constitucional ao protesto e 
conduzindo à detenção de muitos manifestantes pací­
ficos, em violação do direito à liberdade de reunião. 
Em 2009, recusou também à oposição a autorização 
para realizar uma cerimónia de homenagem às pessoas 
mortas durante os protestos contra os resultados das 
eleições presidenciais.  

6. FIRUZABADI Maj-Gen 
Dr Seyyed Hasan 
(Aka: FIRUZABADI 
Maj-Gen Dr Seyed 
Hassan; FIROUZA­
BADI Maj-Gen Dr 
Seyyed Hasan; 
FIROUZABADI Maj-
-Gen Dr Seyed 
Hassan) 

Lugar de nasci­
mento: Mashad 
Data de nasci­
mento: 
3.2.1951 

Enquanto Chefe de Estado-Maior das Forças Armadas 
Conjuntas do Irão, exerce o comando militar mais 
elevado, sendo responsável pela direção de todas as divi­
sões e políticas militares, incluindo o Corpo dos Guardas 
da Revolução Islâmica (IRGC) e a polícia. As forças sob a 
sua cadeia formal de comando levaram a cabo atos de 
repressão brutal de manifestantes pacíficos, bem como 
detenções em massa. 
Igualmente membro do Supremo Conselho Nacional de 
Segurança e do Conselho de Discernimento do Interesse 
Superior do Regime. 

10.10.2011 

7. JOKAR Mohammad 
Saleh  

Desde 2011, deputado parlamentar pela Província de 
Yasd. Ex-Comandante das Forças dos Estudantes Basij. 
Na qualidade de Comandante das Forças dos Estudantes 
Basij, esteve ativamente envolvido na repressão dos 
protestos nas escolas e universidades e na detenção 
extrajudicial de ativistas e jornalistas. 

10.10.2011 

8. SALARKIA Mahmoud Diretor do 
Clube de 
Futebol de 
Teerão «Perse­
polis» 

Chefe da Comissão da Gasolina e dos Transportes da 
Cidade de Teerão. Procurador-Geral Adjunto de Teerão 
para os Assuntos Prisionais durante a repressão de 2009. 
Na qualidade de Procurador-Geral Adjunto de Teerão 
para os Assuntos Prisionais foi diretamente responsável 
por muitos dos mandados de detenção contra manifes­
tantes e ativistas inocentes e pacíficos. Numerosos relató­
rios de defensores dos direitos humanos mostram que 
praticamente todos os detidos são, por instruções suas, 
mantidos em regime de isolamento, sem acesso aos 
respetivos advogados ou famílias e sem culpa formada, 
por variados períodos de tempo, muitas vezes em condi­
ções equivalentes ao desaparecimento forçado. Frequen­
temente, a detenção não é notificada às famílias. 

10.10.2011 

9. SOURI Hojatollah  Deputado parlamentar pela Província de Lorestan. 
Membro da Comissão Parlamentar para a Política 
Externa e de Segurança. Ex-diretor da prisão de Evin.  

10.10.2011 
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Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

Enquanto diretor da prisão de Evin, foi responsável por 
graves violações dos direitos humanos nesta prisão 
durante o período do seu mandato, tais como espanca­
mentos e abusos mentais e sexuais. Segundo informa­
ções concordantes e provenientes de variadas fontes, a 
tortura é prática comum na prisão de Evin. Na Ala 209 
estão detidos muitos ativistas em razão das suas ativi­
dades pacíficas de oposição ao governo em exercício.  

10. TALA Hossein (Aka: 
TALA Hosseyn)  

Governador-Geral Adjunto («Farmandar») da Província de 
Teerão até setembro de 2010, em particular responsável 
pela intervenção das forças de polícia e, como tal, pela 
repressão de manifestações. 
Em dezembro de 2010, recebeu um prémio pelo seu 
papel na repressão pós-eleitoral. 

10.10.2011 

11. TAMADDON Morteza 
(Aka: TAMADON 
Morteza) 

Lugar de nasci­
mento: Shahr 
Kord-Isfahan 
Data de nasci­
mento: 1959 

Ex-Governador-Geral da Província de Teerão e Chefe do 
Conselho Provincial de Segurança Pública de Teerão, 
membro do IRGC 
Na qualidade de Governador e de Chefe do Conselho 
Provincial de Segurança Pública de Teerão, tinha uma 
responsabilidade global por todas as atividades de 
repressão, incluindo a repressão dos protestos políticos 
desde junho de 2009. É conhecido por estar pessoal­
mente envolvido no assédio aos líderes da oposição 
Karroubi e Moussavi. 

10.10.2011 

12. BAKHTIARI Seyyed 
Morteza 

Lugar de nasci­
mento: Mashad 
(Irão) 
Data de nasci­
mento: 1952 

Ex-Ministro da Justiça (2009-2013), antigo Governador-
-Geral de Isfahan e diretor da Organização das Prisões 
do Estado (até junho de 2004). 
Enquanto Ministro da Justiça, desempenhou um papel 
essencial nas ameaças e no assédio à diáspora iraniana, 
anunciando a criação de um tribunal especial para julgar 
especificamente os iranianos que vivem fora do país. 
Graças também aos esforços do Procurador de Teerão, 
dois ramos dos tribunais de primeira instância e de 
recurso e vários ramos dos tribunais de magistrados 
ficarão encarregados de tratar das questões ligadas aos 
expatriados. 

10.10.2011 

13. HOSSEINI Dr 
Mohammad (Aka: 
HOSSEYNI, Dr Seyyed 
Mohammad; Seyed, 
Sayyed and Sayyid) 

Lugar de nasci­
mento: 
Rafsanjan, 
Kerman 
Data de nasci­
mento: 1961 

Ex-Ministro da Cultura e da Orientação Islâmica 
(2009-2013). 
Ex-membro do IRGC, foi cúmplice na repressão de 
jornalistas. 

10.10.2011 
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Nome Elementos de 
identificação Motivos 

Data de 
inclusão na 

lista 

14. MOSLEHI Heydar 
(Aka: MOSLEHI 
Heidar; MOSLEHI 
Haidar) 

Lugar de nasci­
mento: Isfahan 
(Irão) 
Data de nasci­
mento: 1956 

Ex-Ministro dos Serviços de Informação (2009-2013). 
Sob a sua direção, o Ministério dos Serviços de Infor­
mação prosseguiu as práticas generalizadas de detenção 
arbitrária e perseguição de manifestantes e dissidentes. O 
Ministério dos Serviços de Informação continua a admi­
nistrar a Ala 209 da prisão de Evin, em que se encon­
tram detidos numerosos ativistas pelas suas atividades 
pacíficas de oposição ao governo em exercício. Os inter­
rogadores do Ministério dos Serviços de Informação 
submeteram os prisioneiros da Ala 209 a espancamentos 
e a abusos mentais e sexuais. Enquanto ex-Ministro dos 
Serviços de Informação, Moslehi é responsável por 
abusos durante o período do seu mandato. 

10.10.2011 

15. TAGHIPOUR Reza Lugar de nasci­
mento: 
Maragheh (Irão) 
Data de nasci­
mento: 1957 

Membro do Conselho da Cidade de Teerão. Ex-Ministro 
da Informação e das Comunicações (2009-2012). 
Enquanto Ministro da Informação, foi um dos altos 
funcionários responsáveis pela censura e o controlo das 
atividades na internet, assim como de todos os tipos de 
comunicações (nomeadamente telemóveis). Durante os 
interrogatórios a prisioneiros políticos os interrogadores 
utilizam os seus dados, e-mails e comunicações pessoais. 
Em várias ocasiões desde as últimas eleições presidenciais 
e durante manifestações de rua, foram cortadas as linhas 
telefónicas móveis e o serviço de mensagens, os canais 
de televisão por satélite foram bloqueados, os serviços de 
internet foram suspensos ou pelo menos reduzidos local­
mente. 

23.3.2012 

16. EMADI, Hamid Reza 
(aka: Hamidreza 
Emadi) 

Data de nasci­
mento: aprox. 
1973 
Local de nasci­
mento: 
Hamedan 
Local de resi­
dência: Teerão 
Local de 
trabalho: Press 
TV HQ, Tehran 
(Teerão) 

Diretor de Redação da Press TV. Ex-Produtor Sénior da 
Press TV. 
Responsável pela produção e transmissão das confissões 
forçadas de detidos, incluindo jornalistas, ativistas polí­
ticos, membros das minorias curda e árabe, em violação 
dos direitos internacionalmente reconhecidos a um 
processo equitativo e um julgamento justo. A entidade 
reguladora independente OFCOM multou a Press TV no 
Reino Unido em 100 000 GBP por ter transmitido a 
confissão forçada do jornalista e cineasta irano-cana­
diano Maziar Bahari, em 2011, filmada na prisão sob 
coação. As ONG relatam outros casos de confissões sob 
coação transmitidas pela Press TV. Emadi colaborou 
assim na violação do direito a um processo equitativo e 
a um julgamento justo. 

12.3.2013   
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DECISÃO DA COMISSÃO 

de 6 de novembro de 2013 

relativa às medidas adotadas pela Alemanha a favor da HoKaWe Eberswalde GmbH SA.34721 
(2012/C) (ex 2012/NN) 

[notificada com o número C(2013) 7058] 

(Apenas faz fé o texto na língua alemã) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/206/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), nomeadamente o artigo 108.o, n.o 2, 

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, nomeadamente o artigo 62.o, n.o 1, alínea a), 

Após ter convidado os interessados a apresentarem as suas observações em conformidade com as disposições supraci­
tadas (1) e tendo em conta essas observações, 

Considerando o seguinte: 

1. PROCEDIMENTO 

(1)  Em 30 de abril de 2012, a Comissão recebeu uma denúncia de uma empresa de transformação de madeira com 
estabelecimento no Land de Brandeburgo, segundo a qual um acordo-quadro celebrado entre o Land de Brande­
burgo e a empresa HoKaWe Eberswalde GmbH (a seguir designada «HoKaWe»), com uma duração de 15 anos, 
constituiria um auxílio estatal na aceção do artigo 107.o, n.o 1, do TFUE. 

(2)  Em 11 de maio de 2012, a Comissão enviou uma versão não confidencial da denúncia à Alemanha, solicitando 
mais informações. Por carta de 6 de junho de 2012, a Alemanha apresentou as suas observações relativamente à 
denúncia e forneceu as informações solicitadas. 

(3)  Em 27 de agosto de 2012, a Comissão transmitiu uma versão não confidencial desta resposta ao autor da 
denúncia, solicitando-lhe que comunicasse se desejaria prosseguir o processo. Em 4 de setembro de 2012, o autor 
da denúncia comunicou que não iria retirar a denúncia. 

(4) Por carta de 19 de dezembro de 2013, a Comissão informou a Alemanha da sua decisão de dar início ao procedi­
mento formal de investigação previsto no artigo 108.o, n.o 2, do TFUE. 

(5)  A decisão da Comissão de dar início ao procedimento foi publicada no Jornal Oficial da União Europeia (2). A 
Comissão convidou todas as partes interessadas a apresentarem as suas observações. 

(6)  A Alemanha apresentou as suas observações sobre a decisão por carta de 28 de fevereiro de 2013. Além disso, a 
Comissão recebeu as observações de duas partes interessadas em 30 de abril de 2013 e do autor da denúncia 
em 3 de maio de 2013. 

(7)  Em 17 de maio de 2013 foram transmitidas à Alemanha as versões não confidenciais dessas observações. A 
Alemanha apresentou as suas observações nessa matéria em 11 de junho de 2013, tendo complementado essas 
observações com carta de 13 de junho de 2013. 

(8)  Por carta de 2 de agosto de 2013, 17 de setembro de 2013 e 23 de setembro de 2013, a Comissão enviou novos 
pedidos de informações à Alemanha, a qual respondeu por carta de 15 de agosto de 2013, 20 de setembro 
de 2013 e 1 de outubro de 2013. 
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2. DESCRIÇÃO DA MEDIDA 

2.1. A empresa beneficiária 

(9)  A HoKaWe é uma sociedade de responsabilidade limitada (GmbH), que explora em Eberswalde (Brandeburgo) 
uma central de produção de energia a partir de biomassa, alimentada a lenha. A central foi construída em 2005, 
tendo começado a funcionar em 2006. Em junho de 2011, o Tribunal da Comarca (Amtsgericht) de Frankfurt 
(Oder) deu início a um processo de insolvência da HoKaWe. Até ao momento, a empresa não cessou todavia as 
suas atividades. 

(10)  O distrito (Landkreis) de Barnim estaria interessado em adquirir os ativos da HoKaWe de modo a dar continuidade 
às atividades; em maio de 2012, o contrato de venda dos ativos da HoKaWe foi celebrado na assembleia de 
credores e sujeito a autenticação notarial. Uma vez que o Land de Brandeburgo não estava de acordo com a trans­
ferência do acordo-quadro relativo ao fornecimento de madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo (Forst Branden­
burg) (o acordo-quadro é objeto da presente decisão) para o novo proprietário, o distrito rescindiu o contrato de 
compra. 

2.2. Descrição da medida 

(11)  Em junho de 2005 o Land de Brandeburgo e a HoKaWe celebraram um acordo-quadro sobre o fornecimento de 
madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo. Neste acordo foram definidas as quantidades e as condições para o 
fornecimento de madeira (3) à HoKaWe no período de 15 anos (1 de junho de 2006 a 1 de junho de 2021). Foi 
acordado o fornecimento de 150 000 metros cúbicos (m3) por ano de madeira proveniente das redondezas (raio 
de fornecimento máximo de 70 km) da central em Eberswalde. 

(12)  O acordo previa um preço de referência inicial para o ano de 2004, de 15,50 EUR/m3. Além disso, o texto do 
acordo previa ajustamentos anuais dos preços, que seriam acordados entre as partes com base na evolução do 
índice de preços da madeira industrial do Instituto Federal de Estatística (4); as alterações do preço da madeira face 
ao preço de referência seriam suportadas em 50 % pelo comprador e em 50 % pelo vendedor (a seguir, «cláusula 
de ajustamento dos preços»). 

(13)  Para calcular o ajustamento dos preços correspondente, o acordo continha ainda a seguinte fórmula (a seguir, 
«fórmula de ajustamento dos preços» ou «fórmula»): 

ISE ¼ 15,50€=rmþ Index−135,89%

135,89%
€=rm*15,50*0,5  

(14)  Por conseguinte, torna-se necessário distinguir entre a cláusula de ajustamento dos preços que consta do texto do 
acordo e a fórmula de ajustamento dos preços. 

(15)  Segundo as autoridades alemãs, a cláusula de ajustamento dos preços reflete as intenções das partes. Esta afirmação é 
suportada por uma nota interna do Ministério da Agricultura, Ambiente e Planeamento Regional do Land de 
Brandeburgo de 1 de outubro de 2003 referente a uma reunião entre os representantes do Land de Brandeburgo 
e da HoKaWe, que demonstra claramente que o ajustamento dos preços pretendido pelas partes corresponde à 
cláusula de ajustamento dos preços. Este facto é ainda suportado por uma nota do Ministério da Economia e dos 
Assuntos Europeus do Land de Brandeburgo de 5 de janeiro de 2011, que recomenda ajustar ou interpretar o 
acordo-quadro de forma a respeitar o texto do acordo e a refletir as verdadeiras intenções das partes. 

(16)  Por seu lado, a fórmula seria incorreta, tal como confirmado pela Alemanha e em dois pareceres (5) elaborados 
em 2010 para o Land de Brandeburgo, e não conduziria a um resultado que correspondesse às intenções das 
partes expressas na cláusula de ajustamento dos preços. 
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(3) O acordo diz respeito a madeira de folhosas e de coníferas com um comprimento de 3 m e um diâmetro de 3 a 70 cm, entregue na estrada 
florestal. A madeira putrefacta e curvada seria igualmente aceite. 

(4) Ver Instituto Federal de Estatística (Statistisches Bundesamt): https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesamtwirtschaftUmwelt/Preise/
/PreisindizesLandForstwirtschaft/Tabellen/ErzeugerpreiseForstwirtschaft.html 

(5) A sociedade de advogados RAUE LLP, no âmbito das suas funções de consultor jurídico externo do Land de Brandeburgo, apresentou um 
parecer externo; o Ministério do Land de Brandeburgo elaborou internamente um parecer adicional. 

https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesamtwirtschaftUmwelt/Preise/PreisindizesLandForstwirtschaft/Tabellen/ErzeugerpreiseForstwirtschaft.html
https://www.destatis.de/DE/ZahlenFakten/GesamtwirtschaftUmwelt/Preise/PreisindizesLandForstwirtschaft/Tabellen/ErzeugerpreiseForstwirtschaft.html


(17)  Após a entrada em vigor do acordo, o preço foi ajustado com base na fórmula. Contrariamente às intenções 
expressas no texto do acordo, os ajustamentos dos preços calculados de acordo com a fórmula não correspon­
deram à evolução real do índice de preços de madeira industrial, sendo, pelo contrário, inferior ao preço médio 
de madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo. Além disso, a fórmula não correspondeu ao resultado ambicionado 
de partilha equilibrada do risco de flutuações do preço entre o Land e a HoKaWe. 

(18) Como determinado no considerando (16), isto deve-se à incorreção da fórmula, que não refletia correta e matema­
ticamente as intenções das partes dispostas na cláusula de ajustamento dos preços (6). 

(19)  Adicionalmente, depreende-se da carta da Alemanha de 28 de fevereiro de 2013 que, durante a vigência do 
acordo, as partes fizeram repetidamente uso do seu poder discricionário relativamente aos parâmetros de cálculo 
de ajustamento dos preços segundo a fórmula (7). As autoridades alemãs informaram a Comissão de que os 
motivos para este facto já não poderiam ser depreendidos do processo. 

(20)  Os dois pareceres elaborados para o Land de Brandeburgo em 2010 (ver considerando 16 apontavam para uma 
eventual relevância do acordo em termos de auxílios estatais e recomendavam adaptar o acordo mediante alte­
ração da fórmula. No seguimento de negociações entre a HoKaWe e o Land de Brandeburgo, as partes assinaram, 
por conseguinte, em 26 de agosto de 2011, uma versão alterada do acordo, a qual entrou em vigor em 1 de julho 
de 2011. A versão alterada remediou os problemas descritos nos considerandos 12 a 19, fixando que, a partir 
de 1 de julho de 2011, os preços estariam em consonância com a cláusula de ajustamento dos preços devendo, por 
conseguinte, ser adaptados às intenções iniciais das partes. A partir desta data, a fórmula deixou de fazer parte do 
acordo, não podendo, assim, continuar a ser utilizada. 

(21)  Além disso, o Land de Brandeburgo decidiu não continuar o acordo com investidores futuros que assumiriam os 
ativos da HoKaWe. 

2.3. Motivos para dar início ao procedimento formal de investigação 

(22)  Em 19 de dezembro de 2012, a Comissão decidiu dar início a um procedimento formal de investigação previsto 
no artigo 108.o, n.o 2, do TFUE (a seguir, «decisão de início do procedimento»). 

(23)  Nesta decisão, a Comissão considerou preliminarmente que a execução do acordo-quadro celebrado entre o Land 
de Brandeburgo e a HoKaWe envolvia um auxílio estatal. 

(24)  A Comissão questionou se, de uma perspetiva ex ante, um vendedor privado no mercado teria aceite uma tal 
remuneração, conforme resultaria da fórmula de ajustamento dos preços. 

(25) Adicionalmente, a Comissão expressou sérias dúvidas, mesmo pressupondo que as partes não tivessem conheci­
mento da incorreção da fórmula, quanto ao facto de as autoridades alemãs terem atuado em conformidade com o 
mercado durante a vigência do acordo. O motivo destas dúvidas reside na evolução do preço da madeira vendida 
ao abrigo do contrato, uma vez que o preço calculado com base na fórmula seria significativamente inferior ao 
preço médio da madeira no Land de Brandeburgo. Um vendedor privado prudente que se encontrasse numa 
situação semelhante teria imediatamente utilizado todas as possibilidades para alterar o método de ajustamento 
dos preços. Em contrapartida, a Alemanha continuou a utilizar a fórmula até 2011. 

(26) Com base nestes considerandos, a Comissão chegou à conclusão preliminar de que durante o período compreen­
dido entre a entrada em vigor do acordo (1 de junho de 2006) até à sua alteração (30 de junho de 2011), não 
seria de excluir o favorecimento da HoKaWe e, consequentemente, a existência de auxílio estatal. Uma vez que a 
base jurídica para a compatibilidade do auxílio não foi óbvia nem reclamada pela Alemanha, a Comissão tinha, 
além disso, dúvidas quanto ao facto de a medida poder ser considerada compatível com o mercado interno. 
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(6) Segundo o parecer da RAUE LLP, as intenções das partes dispostas na cláusula de ajustamento dos preços poderiam ser represen­
tadas pela seguinte fórmula: 

P ¼ 15,50€=rmþ
Indexnþ1−Indexn

Indexn
€=rm*15,50*0,5 

(7) A título de exemplo, refere-se que para o cálculo do preço que deveria ser aplicável a partir de 1 de julho de 2006 foi utilizado o valor do 
índice de julho de 2006 e não o valor do índice de janeiro de 2005, conforme originalmente estabelecido no acordo. 



3. OBSERVAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS 

(27)  Durante o procedimento formal de investigação, a Comissão recebeu observações do autor da denúncia, bem 
como observações de duas outras partes interessadas. 

(28)  O autor da denúncia submeteu notas internas do Ministério da Agricultura, Ambiente e Planeamento Regional do 
Land de Brandeburgo de dezembro de 2003 e março de 2004. Segundo o autor da denúncia, estas notas 
suscitam, mesmo antes da assinatura do acordo, dúvidas relativamente a diversos aspetos do acordo. Assim, na 
nota de dezembro de 2003 relativa às consequências do acordo constatou-se nessa altura, que já relativamente ao 
ano de 2004 o acordo conduziria a um preço claramente inferior ao nível do preço da madeira industrial nesse 
período. De igual modo, a nota interna de março de 2004 alertava que o método de ajustamento dos preços 
conduziria à concessão de preços inapropriados pelo Land de Brandeburgo; por conseguinte, foi recomendado 
expressamente rever o acordo ou renegociá-lo em alguns pontos. 

(29)  O autor da denúncia argumentou que, numa tal situação, nenhum vendedor privado teria celebrado um tal 
acordo e que um vendedor privado teria tomado imediatamente medidas assim que se apercebesse que os preços 
estariam abaixo dos preços de mercado, sendo certo que não aguardaria 5 anos. Relativamente ao ajustamento 
dos preços, o autor da denúncia alegou ainda que os preços acordados não refletiriam a evolução real do 
mercado de madeira, concedendo pelo contrário uma vantagem indevida à HoKaWe. O autor da denúncia estima 
que o valor do auxílio concedido de 2006 a 2011 corresponda a 7,3 milhões de EUR (esta estimativa tem por 
base o preço médio da madeira acordado entre o autor da denúncia e outros fornecedores). 

(30) Além disso, a Comissão recebeu observações de duas empresas de transformação de madeira do Land de Brande­
burgo. Estas empresas alegaram que uma parte significativa da madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo nem 
sequer chegara a entrar no mercado regional de madeira devido ao acordo de longo prazo, o que teria criado 
distorções indevidas na concorrência e ameaçado pequenos negócios de transformação de madeira no Land de 
Brandeburgo. 

4. OBSERVAÇÕES DA ALEMANHA 

(31)  A Alemanha reafirmou a sua posição de que o acordo-quadro estaria em conformidade com o mercado, pelo que 
não envolveria um auxílio estatal. 

(32)  De acordo com informações transmitidas pelas autoridades alemãs, no momento da assinatura do contrato não 
existia um mercado de madeira para a produção de energia e, por conseguinte, as partes decidiram basear o preço 
a pagar pela HoKaWe no preço da madeira industrial e os ajustamentos dos preços na evolução do índice de 
preços da madeira industrial. As autoridades alemãs alegaram ainda que o texto do acordo refletia o modo de 
ajustamento dos preços pretendido, admitindo, todavia, que os resultados obtidos através da aplicação da fórmula 
não corresponderiam à intenção das partes de partilhar o risco de flutuações do preço. 

(33)  Como tal, as autoridades alemãs argumentaram que o preço de referência inicial e a cláusula de ajustamento dos 
preços, dispostos no texto do acordo, i.e. ajustamentos dos preços baseados no índice de madeira industrial na 
Alemanha e uma partilha equilibrada do risco de flutuações do preço entre as partes, deveriam ser considerados 
conformes ao mercado no momento da assinatura do contrato. 

(34)  Segundo a Alemanha, a Administração de Florestas de Brandeburgo apenas notara em janeiro de 2009, durante o 
decurso da respetiva reorganização, que a aplicação da fórmula resultara no pagamento de preços inferiores por 
parte da HoKaWe face aos preços pagos por outras empresas. Por conseguinte, em 2010, as autoridades compe­
tentes do Land de Brandeburgo solicitaram à RAUE LLP a elaboração de um parecer relativamente ao acordo, 
tendo ainda realizado uma avaliação jurídica interna do acordo. Ambos os pareceres apontaram para uma even­
tual relevância do acordo em termos de auxílios estatais. Além disso, o Ministério da Economia e Negócios Euro­
peus teria concluído numa nota de 5 de janeiro de 2011, que a cláusula de ajustamento dos preços estaria em 
conformidade com o mercado, mas que o ajustamento dos preços com base na fórmula constituiria um auxílio 
estatal; por conseguinte, o acordo deveria ser alterado de modo que a alteração da fórmula espelhasse a verdadeira 
vontade das partes. O Land de Brandeburgo seguiu esta recomendação em agosto de 2011. 

(35)  A Alemanha argumentou que o Land de Brandeburgo agiu em conformidade com o mercado ajustando o acordo 
em 2011 e que não poderia ter reagido mais rapidamente face à obrigatoriedade de observar os contratos e uma 
vez que o acordo apenas poderia ser alterado por acordo entre as partes. 

(36)  Além disso, a Alemanha alegou que o acordo não representaria um auxílio estatal, nem distorceria a concorrência 
ou afetaria o comércio entre os Estados-Membros. 
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5. APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

5.1. Existência de auxílio 

(37)  De acordo com o artigo 107.o, n.o 1, do TFUE, são incompatíveis com o mercado comum, na medida em que 
afetem as trocas comerciais entre Estados-Membros, os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de 
recursos estatais, independentemente da forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concorrência, 
favorecendo certas empresas ou certas produções. 

(38)  Para verificar se uma transação comercial entre um organismo estatal e uma unidade económica representa um 
auxílio, deverá ter-se em consideração o princípio do investidor numa economia de mercado, conforme é prática 
da Comissão e foi confirmado pelo Tribunal de Justiça. Deduz-se deste princípio que o Estado, quando atua no 
mercado como operador comercial, terá de agir como um participante privado no mercado. Caso contrário, 
poderá existir um auxílio estatal. Por conseguinte, é decisivo para a existência de um auxílio estatal determinar se 
um participante económico privado teria agido do mesmo modo numa situação idêntica, ou seja se teria vendido 
os ativos, as mercadorias ou os serviços ao mesmo preço (princípio do investidor privado que opera numa 
economia de mercado). Segundo este princípio, as considerações de natureza não económica não são permitidas 
para a concessão de um preço inferior. Este princípio tem sido repetidamente aplicado pela Comissão e consisten­
temente confirmado pelo Tribunal de Justiça (8). 

(39)  Assim, cabe à Comissão avaliar no presente caso se um vendedor privado teria celebrado um acordo com uma 
duração comparável, um preço de referência inicial comparável e um mecanismo de ajustamento dos preços 
comparável. 

(40)  Tal como disposto nos considerandos 11 e 12, o acordo-quadro com uma duração de 15 anos previa que os 
preços seriam ajustados anualmente em consonância com a evolução do índice de preços de madeira industrial e 
que as correspondentes alterações ao preço de referência inicial fixado, no valor de 15,50 EUR/metro cúbico, 
seriam suportadas em partes iguais pelo Estado e pela HoKaWe. Além disso, o acordo previa uma fórmula para o 
cálculo deste ajustamento dos preços. 

A longa vigência do acordo 

(41)  O autor da denúncia alega que a duração de 15 anos do acordo não seria habitual no mercado. 

(42)  Todavia, a Comissão não tem quaisquer indícios que justificassem a conclusão de que a duração não seria 
conforme ao mercado. Apesar de a duração de 15 anos parecer relativamente longa, é razoável que um vendedor 
se comprometa perante um comprador — tal como é o caso no acordo em causa — se deste modo puder 
garantir a venda de quantidades constantes de madeira, a qual, além disso, não preencha, pelo menos em parte, 
os requisitos de qualidade aplicáveis a madeira industrial. 

(43)  Por este motivo e face à partilha prevista do risco de flutuações do preço, não se pode excluir que um vendedor 
privado teria celebrado um acordo com uma duração comparável. 

Preço de referência inicial acordado 

(44)  De igual modo, a Comissão não tem indicações de que, relativamente ao preço de referência inicial de 
15,50 EUR/metro cúbico, o mesmo não estivesse em conformidade com o mercado. 

(45) Tal como alegado pela Alemanha, no momento de assinatura do acordo não existia um preço de mercado estabe­
lecido para a madeira destinada à produção de energia. Por conseguinte, as partes contratantes basearam o 
acordo-quadro no preço da madeira industrial. De acordo com uma tabela dos preços de mercado para a madeira 
industrial apresentada pelo autor da denúncia, poderão ser considerados conformes ao mercado preços entre 
15,50 EUR/m3 e 17,50 EUR/m3 relativamente ao ano de 2004 e entre 15,00 EUR/m3 e 17,00 EUR/m3 relativa­
mente ao ano de 2005. Tendo também em consideração o facto de que se tratava de um acordo de longo prazo, 
o preço de referência inicial acordado de 15,50 EUR/m3 estaria compreendido no intervalo de preços da madeira 
industrial conformes ao mercado. 
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(8) Ver, por exemplo, o acórdão do Tribunal de Justiça de 21 de março de 1991, República Italiana/Comissão, processo C-305/89 («Alfa 
Romeo»), Col. 1991, I-1603, n.os 18 e 19; acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 30 de abril de 1998, Cityflyer Express 
Ltd/Comissão, processo T-16/96, Col. 1998, II-757, n.o 51; 51. acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 21 de janeiro de 1999, Neue 
Maxhütte Stahlwerke GmbH e Lech-Stahlwerke GmbH/Comissão, processos apensos T-129/95, T-2/96 e T-97/96, Col. 1999, II-17, 
n.o 104; 104. acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 28 de fevereiro de 2012, Land Burgenland e República da Áustria/Comissão, 
processos apensos T-268/08 e T-281/08, Col. 2012, II-0000, n.o 48. 48. 



(46)  Além disso, uma nota do Ministério da Agricultura, Ambiente e Planeamento Regional de 1 de outubro de 2003 
demonstra que durante as negociações os representantes do Land de Brandeburgo propuseram um preço inicial 
de 15,50 EUR/m3, enquanto a HoKaWe contrapropôs um preço de 15,00 EUR/m3.As partes acordaram final­
mente o preço mais elevado, i.e. 15,50 EUR/m3. 

(47)  O preço de referência inicial de 15,50 EUR/m3 pode assim ser considerado em conformidade com o mercado. 
Dada a inexistência de um preço de mercado para efeitos comparativos, e o facto de os requisitos de qualidade da 
madeira para a produção de energia não serem, pelo menos, superiores aos aplicáveis à madeira industrial, o Land 
de Brandeburgo considerou razoável celebrar um acordo segundo o qual o preço seria baseado no preço da 
madeira industrial (preço de referência). O preço acordado resultou de negociações entre as partes e estava 
compreendido no intervalo de preços de mercado aplicáveis à madeira industrial no Land de Brandeburgo. O 
preço foi acordado com base no conhecimento da qualidade da madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo (9), 
correspondendo assim ao preço considerado aceitável por um vendedor privado para a qualidade da madeira a 
fornecer. 

Ajustamento dos preços 

(48)  Relativamente ao ajustamento dos preços, tal como mencionado no considerando 14, é necessário distinguir 
entre a cláusula de ajustamento dos preços e os ajustamentos dos preços efetivamente efetuados com base na fórmula. 

(49)  A Comissão não dispõe de qualquer indicação segundo a qual a cláusula de ajustamento dos preços não estaria em 
conformidade com o mercado. Tal como disposto no considerando 45 relativo ao preço de referência inicial, não 
existia um índice para a evolução dos preços da madeira destinada à produção de energia. Por conseguinte, era 
razoável não só basear o preço de referência inicial no preço da madeira industrial, mas também acordar ajusta­
mentos dos preços paralelamente ao índice da madeira industrial. 

(50)  Adicionalmente, o texto do acordo previa a partilha equilibrada entre as partes do risco de flutuação dos preços. 
Uma vez que a evolução do preço no momento da assinatura do contrato não era totalmente previsível, este 
mecanismo resultaria na partilha do risco e de (eventuais) benefícios por ambas as partes, o que se poderia ter 
igualmente traduzido numa vantagem para o Land de Brandeburgo. Face a esta incerteza, um vendedor privado 
também poderia ter concordado com uma cláusula desta natureza. Esta cláusula deve, por conseguinte, ser consi­
derada como estando em conformidade com o mercado. 

(51)  Daqui se conclui que a cláusula de ajustamento dos preços, que previa uma evolução do preço paralelamente ao 
índice da madeira industrial e uma partilha equilibrada do risco de flutuações do preço entre as partes, estava em 
conformidade com o mercado, e que um vendedor privado prudente teria celebrado um acordo equiparável. 

(52)  Como foi já explicado, os ajustamentos reais dos preços foram efetuados com base na fórmula. Tal como pode ser 
constatado pela análise da tabela seguinte, os preços derivados da aplicação desta fórmula eram significativamente 
inferiores aos preços que teriam resultado da aplicação da cláusula de ajustamento dos preços. 

(em EUR/m3)  

Preço efetivamente pago (com 
base na aplicação da fórmula) 

Preço que resulta da cláusula de 
ajustamento dos preços (*) 

Preço médio para todo o tipo de 
madeira do Land de Brandeburgo 

2006  13,00  15,42  17,72 

2007  13,21  15,95  21,02 

2008  16,55  20,96  22,76 

2009  16,42  20,76  19,20 
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(9) Durante o procedimento formal de investigação, algumas partes terceiras reclamaram que o acordo com a HoKaWe retirou grandes 
quantidades de madeira industrial do mercado, o que sugere que a madeira para a produção de energia fornecida à HoKaWe continha 
quantidades substanciais de madeira industrial. 



(em EUR/m3)  

Preço efetivamente pago (com 
base na aplicação da fórmula) 

Preço que resulta da cláusula de 
ajustamento dos preços (*) 

Preço médio para todo o tipo de 
madeira do Land de Brandeburgo 

2010  16,14  20,03  24,50 

2011  15,79  19,33 n.d. 

(*)  valores apresentados pela Alemanha   

(53)  A tabela demonstra ainda que os preços calculados com base na fórmula não só eram significativamente inferiores 
aos preços que resultariam da cláusula de ajustamento dos preços, como eram também significativamente inferiores 
aos preços médios no Land de Brandeburgo. 

(54) Além disso, estes efeitos da fórmula já seriam previsíveis antes da assinatura do acordo. Este facto assume parti­
cular importância, uma vez que para avaliar se um vendedor privado do mercado também teria agido de igual 
modo ou de modo comparável ao modo de atuação do Land de Brandeburgo, é necessário realizar uma avaliação 
ex ante do acordo (10). 

(55)  Tal como disposto nos considerandos 16 e 18, a fórmula era incorreta e não refletia as intenções das partes 
expostas na cláusula de ajustamento dos preços. Tal como confirmado também pelo parecer da RAUE LLP, estas 
intenções poderiam ser representadas matematicamente através da seguinte fórmula: 

P ¼ 15,50€=rmþ
Indexnþ1−Indexn

Indexn
€=rm*15,50*0,5  

(56) Todavia, em vez do índicen as partes deduziram um valor fixo. Apesar de ser justificável, consoante as circunstân­
cias, utilizar uma dedução fixa, essa dedução deveria contudo, no mínimo, resultar no preço de referência inicial 
acordado para o ano de celebração do acordo. Não obstante, no presente caso, as partes optaram por uma 
dedução que, logo no ano de celebração do acordo, resultou num preço significativamente inferior ao preço 
inicial acordado e em conformidade com o mercado de 15,50 EUR/m3. 

(57)  Por conseguinte, no momento da assinatura do acordo era objetivamente previsível que a fórmula estaria incorreta 
e que não iria resultar nos preços acordados na cláusula de ajustamento dos preços. 

(58)  Nesta situação, um vendedor privado teria utilizado outra fórmula ou, pelo menos, solicitado uma alteração da 
fórmula, desde logo pelo facto de as partes terem acordado no texto do acordo que o ajustamento dos preços seria 
realizado em conformidade com o índice de madeira industrial e que o risco de flutuações do preço seria supor­
tado em partes iguais pelo Estado e pela HoKaWe (tal como disposto na cláusula de ajustamento dos preços). 

(59)  É importante sublinhar que a evolução do preço no âmbito do acordo não era simplesmente o resultado de um 
cálculo matemático predefinido através da fórmula. Tal como disposto no considerando 19, deduz-se das informa­
ções prestadas pela Alemanha no procedimento formal de investigação que a fórmula foi adaptada várias vezes 
durante a vigência do acordo (11). 

(60)  Conforme se pode constatar claramente a partir da tabela do considerando 52, estes efeitos negativos previsíveis 
resultantes da fórmula também se materializaram na realidade, uma vez que o preço pago pela HoKaWe era signi­
ficativamente inferior ao preço que resultaria da cláusula de adaptação do preço. Além disso, o preço era signifi­
cativamente inferior ao preço médio da madeira da Floresta Estatal de Brandeburgo, i.e. ao preço a que o Land de 
Brandeburgo vendia madeira a outras empresas (12). 
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(10) Ver o acórdão do Tribunal de Justiça, de 16 de maio de 2002, República Francesa/Comissão, C-482/99, Col. 2002, I-4397, n.os 70-72; 
ver o acórdão do Tribunal de Justiça, de 5 de junho de 2012, Comissão/EDF, processo C-124/10 P, Col. 2012, I-0000, n.os 83-85 e 105. 

(11) Estas adaptações foram complementares à adaptação da fórmula para considerar o novo cálculo do índice de madeira industrial realizado 
pelo Instituto Federal de Estatística com base num novo ano-base. 

(12) Tal como se pode constatar na tabela do considerando 52, a aplicação da cláusula de ajustamento dos preços, excetuando no 
ano de 2009, também teria resultado em preços inferiores ao preço médio praticado no Land de Brandeburgo, mesmo que numa medida 
mais reduzida. Tal como já foi exposto relativamente à conformidade com o mercado da cláusula de adaptação do preço, uma transação 
realizada de acordo com o princípio de plena concorrência com um comprador de longo prazo que assegurava a compra regular de 
grandes quantidades, poderia conduzir a preços inferiores à média do mercado. Ver também a decisão da Comissão C(2012) 834 final 
no processo SA.19045 [Alegado auxílio da Baviera (Administração de Florestas Estatais da Baviera) sob a forma de contratos de longo 
prazo para fornecimento de madeira, celebrados com a empresa Klausner], considerandos 47 e seguintes. 



(61)  Daí resulta que o Estado tinha conhecimento e aceitou o facto de que a utilização da fórmula não resultaria na 
evolução do preço pretendida pelas partes com base no índice da madeira industrial e a respetiva partilha do risco 
de flutuações do preço entre as partes. 

Conclusão 

(62) Assim, é possível concluir que mesmo que a cláusula de ajustamento dos preços tivesse resultado em preços infe­
riores ao preço médio para o Land de Brandeburgo, estes preços não obstante estariam em conformidade com o 
mercado. Estes preços tinham por base considerações e negociações razoáveis entre as partes interessadas, pelo 
que não se pode excluir que um participante privado no mercado tivesse celebrado um acordo com condições 
semelhantes ou comparáveis. 

(63)  Pelo contrário, os ajustamentos dos preços efetivamente realizados pelas partes com base na fórmula não refletiam 
tais condições conformes ao mercado, resultando em preços significativamente inferiores aos preços que teriam 
resultado da aplicação da cláusula de ajustamento dos preços (e, mais ainda, significativamente inferiores ao preço 
médio da madeira no Land de Brandeburgo). 

(64) Enquanto a evolução dos preços com base na cláusula de ajustamento dos preços corresponde a uma decisão empre­
sarial razoável e reflete uma partilha equilibrada do risco de flutuações do preço entre as partes contratuais, os 
preços resultantes da aplicação da fórmula eram claramente inferiores e, além disso, não refletiam uma tal partilha 
do risco. Contrariamente ao processo SA.19045 [Alegado auxílio da Baviera (Administração de Florestas Estatais 
da Baviera) sob a forma de contratos de fornecimento de longo prazo de madeira com a empresa Klausner] (13), 
em que a Comissão considerou preços inferiores à média do mercado como não envolvendo auxílios, uma vez 
que no mercado existiam excedentes e o Estado Livre da Baviera estava a tentar atrair um comprador de longo 
prazo que assegurasse a compra regular de grandes quantidades, não são justificáveis, no presente processo, 
preços inferiores aos preços que teriam resultado da cláusula de ajustamento dos preços. A cláusula de ajustamento dos 
preços acordada entre as partes considerava a natureza de longo prazo do acordo e a qualidade da madeira a 
vender e teria, desde logo, resultado em preços inferiores ao preço médio no Land de Brandeburgo. Nada indica 
que um participante privado no mercado teria concordado com preços ainda mais baixos. 

(65)  Este facto é ainda confirmado pelos argumentos da Alemanha, que revelam que a cláusula de ajustamento dos preços 
refletia as intenções reais das partes. Após os dois pareceres de 2010 indicados no considerando 16 terem indi­
cado uma relevância do acordo em termos de auxílios estatais devido à utilização da fórmula, o Land de Brande­
burgo negociou em 2011 uma alteração do acordo, através da qual a fórmula incorreta foi eliminada. Assim, o 
Land de Brandeburgo negociou uma alteração ao acordo sem a fórmula, a fim de implementar as verdadeiras 
intenções das partes e pôr um fim às preocupações em termos de auxílios estatais. 

(66)  Daí resulta que a execução do acordo, especialmente os ajustamentos dos preços com base na fórmula, não teriam 
sido aceites por um vendedor privado nem estariam em conformidade com o mercado. 

(67)  A Alemanha alegou que o Governo regional do Land de Brandeburgo apenas teve conhecimento de que os preços 
efetivamente pagos pela HoKaWe não acompanhavam a evolução dos preços prevista na cláusula de adaptação 
dos preços, sendo na realidade bastante inferiores aos preços que outras empresas pagavam por madeira forne­
cida, aquando da reorganização da Administração Florestal em 2009; o Land de Brandeburgo teria consequente­
mente agido em conformidade com o mercado, encomendando os dois pareceres mencionados no conside­
rando 16 e renegociando o acordo, o que conduziu a uma alteração do mesmo em 2011. 

(68)  Estes argumentos não resistem à sua análise. Em primeiro lugar, tal como exposto nos considerandos 54 a 57, os 
efeitos da fórmula já eram previsíveis no momento da assinatura do contrato. Em segundo lugar, um investidor 
privado no mercado que procurasse garantir a implementação da solução acordada sob a forma da cláusula de 
ajustamento dos preços e, por conseguinte, monitorizasse rigorosamente os ajustamentos dos preços teria exigido 
imediatamente uma renegociação do preço. Tal como disposto no considerando 65, a renegociação bem-sucedida 
do acordo pelo Land de Brandeburgo confirma, pelo contrário, que a fórmula não refletia as reais intenções das 
partes (conforme consignado na cláusula de ajustamento dos preços). Além disso, demonstra que a HoKaWe não 
poderia recusar eliminar a fórmula. 

(69)  Daí decorre que a HoKaWe beneficiou de uma vantagem económica desde a entrada em vigor do acordo 
(1de junho de 2006) até à sua alteração (30 de junho de 2011). 
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(13) Loco citato. 



(70)  Todos os outros critérios para a existência de um auxílio estatal em conformidade com artigo 107.o, n.o 1 do 
TFUE estão preenchidos. A vantagem foi seletiva, uma vez que o acordo beneficiou especificamente uma determi­
nada empresa. A vantagem foi concedida pelas autoridades de um Estado-Membro, nomeadamente o Land de 
Brandeburgo. O volume médio de madeira vendido à HoKaWe nos termos do acordo era significativo; o forneci­
mento de madeira a condições favoráveis beneficiou a posição de mercado da entidade fornecida relativamente 
aos seus concorrentes e, por conseguinte, falseou a concorrência. No mercado da madeira as empresas estão em 
concorrência com empresas de outros Estados-Membros. Apesar de o acordo de fornecimento apenas dizer 
respeito a madeira de florestas num raio de 70 km de Eberswalde, este local fica muito próximo da fronteira 
polaca (30 km). Por conseguinte, o auxílio também tem impacto nas trocas comerciais entre os Estados-Membros. 
Com base no exposto, pode concluir-se que a execução do acordo que conduziu a que os preços pagos tivessem 
por base a fórmula, constituiu um auxílio estatal. 

(71)  A alteração mencionada ao acordo, que entrou em vigor em 1 de julho de 2011, deverá ser considerada como o 
fim da medida de auxílio. Devido a esta alteração, a partir de 1 de julho de 2011, os ajustamentos dos preços 
tiverem de ser realizados de acordo com a cláusula de ajustamento dos preços, pelo que as intenções originais das 
partes foram reforçadas e implementadas corretamente. A versão alterada do acordo está em conformidade com 
o mercado, pelo que a Comissão considera que a partir de 30 de junho de 2011, a HoKaWe deixou de auferir 
qualquer vantagem económica derivada de pagamentos realizados ao abrigo do contrato. 

5.2. Compatibilidade com o mercado interno 

(72)  Não é evidente nem foi reclamada pela Alemanha uma base jurídica para a compatibilidade do auxílio. A 
vantagem que adveio para a HoKaWe, da execução do contrato no período de junho de 2006 a junho de 2011, 
representa assim um auxílio estatal não compatível com o mercado interno. 

5.3. Cálculo do elemento de auxílio 

(73)  Tal como exposto nos considerandos 49 a 51, a cláusula de ajustamento dos preços pode ser considerada conforme 
ao mercado. Por conseguinte, a Comissão considera que o elemento de auxílio consiste na diferença entre o preço 
que deveria ser pago de acordo com a cláusula de ajustamento dos preços e o preço efetivamente pago com base na 
fórmula (14).  

a) 
Preço efetivamente 

pago 
(em EUR/m3) (*) 

b) 
Preço segundo a 
cláusula de ajusta­
mento dos preços 

(em EUR/m3) 

c) 
Diferença entre a) e 

b) (*) 

d) 
Quantidade de 

madeira efetivamente 
fornecida 
(em m3) 

e) 
Elemento de auxílio: 

c) × d) 
(em EUR) (*) 

2006  13,00  15,42  2,42  13 115,73 31 794 

2007  13,21  15,95  2,74  142 792,67 391 452 

2008  16,55  20,96  4,41  137 683,00 607 291 

2009  16,42  20,76  4,34  141 273,68 613 128 

2010  16,14  20,03  3,89  139 045,38 540 699 

2011  15,79  19,33  3,54  62 680,29 222 051 

Total 2 406 415 

(*) Os valores nas colunas a) e c) foram arredondados; a coluna e) foi calculada com base em valores precisos, apenas o resul­
tado final foi arredondado para a unidade de EUR mais próxima.   

(74)  O valor do auxílio concedido pela HoKaWe ascende, por conseguinte, a 2 406 415 EUR. 
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(14) Preço efetivamente pago de acordo com as informações transmitidas pelas autoridades alemãs na carta de 1 de outubro de 2013. 



6. RECUPERAÇÃO 

(75)  De acordo com o TFUE e a jurisprudência constante do Tribunal, ao verificar a incompatibilidade de um auxílio 
estatal com o mercado interno, a Comissão é competente para decidir se o Estado-Membro interessado deve 
suprimi-lo ou modificá-lo (15). O Tribunal tem considerado reiteradamente que a obrigação de um Estado 
suprimir os auxílios considerados incompatíveis com o mercado interno pela Comissão tem como objetivo resta­
belecer a situação anterior. (16) Neste contexto, o Tribunal estabeleceu que o objetivo foi atingido depois de o 
beneficiário ter reembolsado os montantes concedidos a título de auxílio ilegal, renunciando assim à vantagem de 
que tinha gozado relativamente aos seus concorrentes, restabelecendo-se a situação prévia ao pagamento do 
auxílio (17). 

(76)  Em conformidade com a jurisprudência, o artigo 14.o, n.o 1 do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho (18) 
afirma o seguinte: «Nas decisões negativas relativas a auxílios ilegais, a Comissão decidirá que o Estado-Membro 
em causa deve tomar todas as medidas necessárias para recuperar o auxílio do beneficiário […]». 

(77)  Uma vez que a medida em causa não foi notificada à Comissão em violação do artigo 108.o do TFUE, e por 
conseguinte constitui um auxílio ilegal incompatível com o mercado interno, a situação de mercado tem de ser 
reposta para o estado anterior à concessão do auxílio. Como tal, a recuperação deverá cobrir o período em que o 
beneficiário obteve uma vantagem, i.e. o intervalo de tempo compreendido entre o momento em que a vantagem 
foi concedida ao beneficiário e a sua recuperação efetiva; os valores a recuperar compreendem os juros vencidos 
até ao momento de recuperação efetiva. 

7. CONCLUSÃO 

(78)  A execução do acordo-quadro entre o Land de Brandeburgo e a HoKaWe desde a respetiva assinatura (1 de junho 
de 2006) até à sua alteração (30 de junho de 2011), envolveu um auxílio estatal incompatível com o mercado 
interno. Por conseguinte, o auxílio deverá ser recuperado junto da HoKaWe, acrescido dos juros vencidos sobre 
esse montante, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O auxílio estatal, no valor de 2 406 415 EUR, que a Alemanha concedeu ilegalmente à HoKaWe Eberswalde GmbH, em 
violação do artigo 108.o, n.o 3 do TFUE, não é compatível com o mercado interno. 

Artigo 2.o 

1. A Alemanha deve proceder à recuperação, junto do beneficiário, do auxílio referido no artigo 1.o. 

2. Os montantes a recuperar vencerão juros a partir da data em que foram concedidos ao beneficiário até à data da 
sua recuperação efetiva. 

3. Os juros serão calculados numa base composta, em conformidade com o disposto no capítulo V do Regulamento 
(CE) n.o 794/2004 da Comissão (19) e no Regulamento (CE) n.o 271/2008 da Comissão (20) que altera o Regulamento 
(CE) n.o 794/2004. 

Artigo 3.o 

1. A recuperação do auxílio referido no artigo 1.o será imediata e efetiva. 

2. A Alemanha deve garantir a execução da presente decisão no prazo de quatro meses a partir da data de notificação 
da mesma. 
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(15) Ver o acórdão do Tribunal de Justiça, de 12 de julho de 1973, Comissão/República Federal da Alemanha, C-70/72, Col. 1973, 813, 
n.o 13. 

(16) Ver o acórdão do Tribunal de Justiça, de 14 de setembro de 1994, Reino de Espanha/Comissão, processos apensos C-278/92, C-279/92 
e C-280/92, Col. 1994, I-4103, n.o. 75. 

(17) Ver o acórdão do Tribunal de Justiça, de 17 de junho de 1999, Reino da Bélgica/Comissão, C-482/97, Col. 1999, I-3671, n.os. 64-65 
(18) Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que estabelece as regras de execução do artigo 93.o do Tratado 

CE (JO L 83 de 27.3.1999, p. 1). 
(19) JO L 140 de 30.4.2004, p. 1. 
(20) JO L 82 de 25 de março de 2008, p. 1. 



Artigo 4.o 

1. Dois meses após a notificação da presente decisão, a Alemanha deve apresentar à Comissão as seguintes informa­
ções: 

a)  montante total (capital e juros) a recuperar junto do beneficiário; 

b)  uma descrição circunstanciada das medidas já adotadas e previstas para dar cumprimento à presente decisão; 

c)  provas documentais de que o beneficiário foi intimado a reembolsar o auxílio. 

2. A Alemanha deve manter a Comissão informada sobre a evolução das medidas por si adotadas para aplicar a 
presente decisão até estar concluída a recuperação do auxílio mencionado no artigo 1.o. A simples pedido da Comissão, 
a Alemanha deve facultar de imediato informações sobre as medidas já adotadas e previstas para dar cumprimento à 
presente decisão. Deve ainda transmitir informações detalhadas sobre o montante dos auxílios e dos juros que o benefi­
ciário já reembolsou. 

Artigo 5.o 

A República Federal da Alemanha é a destinatária da presente decisão. 

Feito em Bruxelas, em 6 de novembro de 2013. 

Pela Comissão 

Joaquín Almunia 

Vice-Presidente  

12.4.2014 L 109/40 Jornal Oficial da União Europeia PT     

http://Almunia


DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

de 11 de abril de 2014 

sobre a designação do Registo do domínio de topo.eu 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/207/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 733/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de abril de 2002, rela­
tivo à implementação do domínio de topo.eu (1), nomeadamente o artigo 3.o, n.o 1, alínea b), 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Comissão deve designar o Registo ao qual confiará a organização, administração e gestão do domínio de topo. 
eu (TLD.eu) após a publicação de um convite a manifestações de interesse no Jornal Oficial da União Europeia. 

(2)  Em 2003, a Comissão, pela sua Decisão 2003/375/CE (2), designou o European Registry for Internet Domains 
(EURID), como Registo do domínio de topo.eu. A Comissão celebrou um contrato com o EURID, especificando 
as condições em que a Comissão supervisiona a organização, administração e gestão do domínio de topo.eu pelo 
Registo. Esse contrato foi assinado em 12 de outubro de 2004, por um período de cinco anos, e depois renovado 
em 2009, por um período adicional de cinco anos. Chegará ao seu termo em 12 de outubro de 2014. 

(3) A Comissão publicou um convite a manifestações de interesse (2013/C 134/06) no Jornal Oficial da União Euro­
peia, em 14 de maio de 2013, juntamente com uma declaração sobre o seu papel como supervisora da organi­
zação, administração e gestão do domínio de topo.eu pelo Registo (2013/C 134/05), pedindo a candidatura de 
organizações que desejassem ser selecionadas para assumirem a função de Registo, com a incumbência de orga­
nizar, gerir e administrar o domínio de topo.eu. 

(4)  O convite a manifestações de interesse encerrou em 20 de junho de 2013, tendo sido apresentada apenas uma 
candidatura, a do European Registry for Internet Domains (EURID). 

(5)  Em 25 de julho de 2013, foi realizada uma avaliação com base nos critérios de elegibilidade e nos critérios de 
seleção definidos no convite a manifestações de interesse. 

(6)  Os avaliadores examinaram a candidatura e estabeleceram um sistema de pontuação que incluía diferentes 
pontuações (individuais e coletivas) para a candidatura, em conformidade com o sistema de classificação previsto 
na secção 4 do convite a manifestações de interesse, e tendo em conta a sua qualidade geral à luz dos critérios de 
seleção. Os avaliadores concluíram que a candidatura do European Registry for Internet Domains (EURID) 
cumpria os requisitos mínimos em relação a cada um dos critérios de seleção. A Comissão examinou os resul­
tados a que chegaram os avaliadores e, com base nesse exame, aprova a decisão. 

(7)  As medidas previstas na presente decisão são conformes com o parecer do Comité das Comunicações instituído 
pelo artigo 22.o, n.o 1, da Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (3), 
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(1) JO L 113 de 30.4.2002, p. 1. 
(2) Decisão 2003/375/CE da Comissão, de 21 de maio de 2003, sobre a designação do Registo do domínio de topo.eu (JO L 128 de 

24.5.2003, p. 29). 
(3) Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa a um quadro regulamentar comum para as 

redes e serviços de comunicações eletrónicas (JO L 108 de 24.4.2002, p. 33). 



ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O European Registry for Internet Domains (EURID) deve ser o Registo do domínio de topo.eu e a sua função consistirá 
em organizar, gerir e administrar o domínio de topo.eu. 

Artigo 2.o 

A Comissão celebrará um contrato com o European Registry for Internet Domains (EURID), especificando as condições 
em que supervisionará a organização, a administração e a gestão do TLD.eu pelo Registo, em conformidade com o 
artigo 3.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento (CE) n.o 733/2002. 

Este contrato é celebrado por um período inicial de cinco anos, que pode ser prorrogado duas vezes, cada uma delas por 
um período adicional de cinco anos no máximo. 

Artigo 3.o 

A Decisão 2003/375/CE é revogada. 

Artigo 4.o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 11 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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RECOMENDAÇÕES 

RECOMENDAÇÃO DA COMISSÃO 

de 9 de abril de 2014 

sobre a qualidade da informação relativa à governação das sociedades («cumprir ou explicar») 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/208/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 292.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Um quadro eficaz de governação das empresas assume uma importância capital para a sociedade, uma vez que as 
empresas bem geridas serão normalmente mais competitivas e mais viáveis a longo prazo. A boa governação das 
empresas é, acima de tudo, responsabilidade da empresa em causa, estando em vigor regras europeias e nacionais 
que garantem o respeito de certas normas. Essas regras incluem legislação e instrumentos jurídicos não vincula­
tivos, nomeadamente códigos nacionais de governo das sociedades. 

(2)  Os códigos de governo das sociedades visam estabelecer princípios para uma boa governação das empresas 
cotadas na Europa, com base na transparência, na responsabilização e numa perspetiva a longo prazo. Preveem 
normas e boas práticas para as empresas, que lhes permitirão alcançar um melhor desempenho e, por conse­
guinte, contribuir para fomentar o crescimento, a estabilidade e o investimento a longo prazo. 

(3) A Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstra­
ções financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de 
empresas (1), exige que as empresas incluam uma declaração sobre a governação da sociedade nos seus relatórios 
de gestão se os seus valores mobiliários estiverem admitidos à negociação num mercado regulamentado de qual­
quer Estado-Membro na aceção do artigo 4.o, n.o 1, ponto 14, da Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de instrumentos financeiros (2). 

(4) A declaração sobre a governação da sociedade deve prestar a informação essencial sobre os mecanismos de gover­
nação da empresa, nomeadamente informação relativa ao(s) código(s) de governo das sociedades aplicado(s) pela 
mesma, aos sistemas internos de controlo e gestão dos riscos, à assembleia de acionistas e aos respetivos poderes, 
aos direitos dos acionistas, aos órgãos de administração, direção e fiscalização e aos respetivos comités. 

(5)  Uma divulgação de alta qualidade sobre os mecanismos de governação das sociedades oferece informação útil aos 
investidores e facilita as suas decisões de investimento. Aumenta também a confiança desses mesmos investidores 
nas empresas em que investem. O aumento da transparência dos mercados permitirá ainda obter, em termos 
gerais, benefícios reputacionais para as empresas e uma maior legitimidade aos olhos dos acionistas e da socie­
dade no seu todo. 

(6) O princípio «cumprir ou explicar» estabelecido no artigo 20.o da Diretiva 2013/34/UE representa uma caracterís­
tica essencial da governação das sociedades a nível europeu. De acordo com este princípio, as empresas que 
divirjam do código de governação das sociedades são obrigadas a explicar na sua declaração sobre a governação 
da sociedade quais as partes do código de que divergem e as razões de tal divergência. 

12.4.2014 L 109/43 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) JO L 182 de 29.6.2013, p. 19. 
(2) JO L 145 de 30.4.2004, p. 1. 



(7)  Embora a plena conformidade com um código possa enviar uma mensagem positiva ao mercado, poderá nem 
sempre ser a melhor abordagem para uma empresa numa perspetiva de governação da sociedade. A divergência 
em relação a uma disposição no código pode, em certos casos, permitir que uma empresa seja gerida de forma 
mais eficaz. A abordagem designada por «cumprir ou explicar» proporciona às empresas alguma flexibilidade, 
permitindo-lhes adaptar a sua governação em função da sua dimensão, estrutura acionista ou especificidade seto­
rial. Ao mesmo tempo, promove uma cultura de responsabilização, incitando as empresas a refletir melhor sobre 
os mecanismos de governação das sociedades. 

(8)  O princípio «cumprir ou explicar» é amplamente apoiado pelas empresas, investidores e entidades reguladoras, 
enquanto instrumento adequado de governação das sociedades. No entanto, tal como referido no Livro Verde de 
2011 sobre o quadro da UE do governo das sociedades (1), verifica-se a existência de algumas lacunas na forma 
como o princípio é aplicado na prática, em especial no que respeita à qualidade das explicações fornecidas pelas 
empresas que divergem dos códigos de governação das sociedades. Neste contexto, uma grande maioria das enti­
dades que se pronunciaram em relação ao Livro Verde mostraram-se favoráveis a exigir que as empresas forneçam 
uma explicação mais completa em caso de divergência. 

(9)  De acordo com os dados mais recentes recolhidos pela Comissão, a situação neste domínio tem vindo a evoluir 
favoravelmente. Diversos Estados-Membros lançaram, por exemplo, debates ou emitiram orientações sobre a 
qualidade das explicações. Ainda assim, há margem para melhorias. 

(10)  Na sua Resolução de 29 de março de 2012 (2), o Parlamento Europeu considerou a chamada abordagem «cumprir 
ou explicar» um instrumento útil para a governação das sociedades. Em especial, manifestou a sua concordância 
em relação à obrigatoriedade de adesão a um código relevante por parte das empresas e à exigência de explica­
ções pertinentes em caso de divergência em relação a esse mesmo código, que deverão incluir uma descrição das 
medidas alternativas aplicadas. 

(11)  O Plano de Ação de 2012 sobre o direito das sociedades europeu e o governo das sociedades (3) sublinhou a 
importância de explicações de elevada qualidade, em especial para os investidores, e anunciou uma iniciativa da 
Comissão para melhorar a qualidade dos relatórios de governação das sociedades e, em particular, das explicações 
apresentadas. 

(12)  O objetivo da presente recomendação é fornecer orientações para as empresas e ajudá-las a melhorar a qualidade 
da informação prestada sobre a respetiva governação. Dada a diversidade das tradições e abordagens jurídicas, 
estas recomendações propõem um quadro geral, que poderá ser desenvolvido em maior profundidade e adaptado 
ao contexto nacional específico. 

(13) A presente recomendação aplica-se às empresas que são obrigadas a apresentar uma declaração sobre a gover­
nação da sociedade em conformidade com o artigo 20.o da Diretiva 2013/34/UE e que têm de fornecer explica­
ções em caso de divergência relativamente às recomendações do(s) código(s) de governo das sociedades. 

(14)  Embora a presente recomendação se destine predominantemente às empresas cotadas, nos termos do artigo 20.o 

da Diretiva 2013/34/UE, poderia ser benéfico para outras entidades que estejam a elaborar uma declaração sobre 
a governação da sociedade melhorar a qualidade da informação que pretendem divulgar. 

(15)  Para além das informações que devem fornecer na sua declaração sobre a governação da sociedade, as empresas 
devem também, em alguns Estados-Membros, apresentar um relatório sobre a forma como estão a aplicar os 
grandes princípios ou recomendações do código. A fim de melhorar a transparência, todas as empresas cotadas 
europeias são incentivadas a prestar informações sobre o modo como aderiram aos códigos relevantes no que 
respeita aos aspetos que possam ser mais importantes para os acionistas. Além disso, e a fim de facilitar o acesso, 
as empresas devem considerar a possibilidade de disponibilizar essas informações também em linha. 

(16)  Não há um formato normalizado em toda a União para a apresentação da informação respeitante ao governo das 
sociedades. A apresentação dessa informação numa declaração geral ou para cada disposição em concreto será 
aceitável desde que seja informativa e útil para os acionistas, investidores e outras partes interessadas. As socie­
dades devem evitar declarações de caráter demasiado geral, suscetíveis de não abranger aspetos importantes para 
os acionistas, mas também declarações meramente formais, com pouco valor informativo. Do mesmo modo, 
devem também evitar prestar informação demasiado extensa que poderá não ter grande valor informativo. 
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(17)  A divulgação adequada das divergências em relação aos códigos relevantes e da explicação para esses desvios é 
muito importante para garantir que os interessados possam tomar decisões informadas sobre as empresas. Essa 
divulgação permite reduzir a assimetria entre a informação de que a direção da empresa dispõe e aquela que está 
acessível aos seus acionistas, diminuindo assim os custos para estes últimos quando pretendem inteirar-se da 
situação da empresa. As empresas deverão indicar claramente que recomendações do código não aplicaram e, 
para cada caso, apresentar uma explicação: da forma que assumiu essa divergência, da sua explicação, do modo 
como foi tomada a decisão de não aplicar a recomendação em causa, do calendário atinente e das medidas 
tomadas para assegurar que a atuação da empresa continua a ser coerente com os objetivos da recomendação e 
do próprio código. 

(18)  Na prestação dessa informação, as empresas devem evitar utilizar linguagem normalizada e concentrar-se no 
contexto específico que explica em cada caso a divergência em relação ao recomendado. As explicações devem 
ser estruturadas e apresentadas de uma forma que permita a sua fácil compreensão e utilização. Assim, será mais 
fácil para os acionistas encetar um diálogo construtivo com a empresa. 

(19)  A eficácia da abordagem designada por «cumprir ou explicar» requer um acompanhamento eficaz para motivar as 
empresas a respeitarem um código de governo das sociedades ou a explicarem as razões pelas quais se afastaram 
do mesmo. O Livro Verde de 2011 indicava que as declarações de governação das sociedades que as empresas 
publicam não pareciam estar a ser objeto de um controlo adequado e que poucos Estados-Membros dispunham 
de entidades públicas ou especializadas que pudessem verificar a exaustividade das informações prestadas, nomea­
damente no que respeita às explicações apresentadas. 

(20)  São vários os intervenientes, tais como os conselhos de administração, os auditores e os acionistas, envolvidos no 
seguimento da informação comunicada pelas empresas. Os conselhos de administração e os acionistas têm 
também um papel importante a desempenhar para assegurar a qualidade das explicações. Um acompanhamento 
mais ativo pelos acionistas na sua qualidade de proprietários da empresa poderá, em particular, contribuir para a 
melhoria das práticas de governação das sociedades. 

(21) Os Estados-Membros e os organismos responsáveis pelos códigos de governo das sociedades são também incenti­
vados a ponderar o modo como se poderá dedicar maior atenção à qualidade global das explicações apresentadas 
pelas empresas para as divergências no contexto dos sistemas de controlo existentes nos respetivos países. 
Poderão igualmente ser considerados outros meios de incentivar as empresas e outras partes interessadas a melho­
rarem a qualidade das explicações e da comunicação sobre o governo das sociedades em termos gerais. 

(22)  A fim de assegurar um acompanhamento eficaz da presente recomendação, os Estados-Membros deverão chamar 
a atenção dos organismos responsáveis pelos códigos nacionais de governo das sociedades, as sociedades cotadas 
e outras partes interessadas para essa necessidade. Os Estados-Membros devem também informar a Comissão de 
todas as medidas nacionais adotadas em conformidade com a presente recomendação, 

ADOTOU A PRESENTE RECOMENDAÇÃO: 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

1.  O objetivo da presente recomendação é fornecer orientações aos Estados-Membros, aos organismos responsáveis 
pelos códigos nacionais de governo das sociedades, às empresas e a outras partes interessadas. As orientações visam 
melhorar a qualidade geral das declarações de governação das sociedades publicadas pelas empresas em conformidade 
com o artigo 20.o da Diretiva 2013/34/UE e, em particular, a qualidade das explicações fornecidas pelas empresas em 
caso de divergência em relação às recomendações do código de governo das sociedades relevante. 

2.  Recomenda-se que, se for caso disso, os códigos de governo das sociedades estabeleçam uma clara distinção entre as 
partes do código que não podem ser objeto de derrogação, as partes aplicáveis numa base de «cumprir ou explicar» e 
aquelas que são aplicáveis numa base exclusivamente voluntária. 
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SECÇÃO II 

Qualidade das declarações de governação das sociedades 

3.  O artigo 20.o, n.o 1, da Diretiva 2013/34/UE exige que as empresas cotadas forneçam na sua declaração sobre a 
governação da sociedade informação sobre alguns aspetos específicos dos mecanismos de governo das sociedades que 
aplicam. 

4. No intuito de aumentar a transparência para os acionistas, investidores e outros interessados, e para além das infor­
mações sobre as matérias referidas no n.o 3, as empresas devem descrever o modo como aplicaram as recomendações 
do código de governo das sociedades relevante em relação aos temas mais importantes para os acionistas. 

5.  As informações referidas nos n.os 3 e 4 devem ser suficientemente claras, precisas e abrangentes para permitir aos 
acionistas, investidores e outros interessados uma boa compreensão do modo como a sociedade é governada. Além 
disso, deverão referir a situação e características específicas da empresa, nomeadamente a respetiva dimensão, a estru­
tura ou propriedade da empresa ou quaisquer outras características relevantes. 

6.  A fim de facilitar o acesso dos acionistas, dos investidores e de outros interessados, as empresas deverão divulgar 
sistematicamente as informações referidas nos n.os 3 e 4 nos respetivos sítios web e incluir uma referência a esse sítio 
web no seu relatório de gestão, ainda que já apresentem essa mesma informação por outros meios especificados na 
Diretiva 2013/34/UE. 

SECÇÃO III 

Qualidade das explicações em caso de divergência em relação a um código 

7. O artigo 20.o, n.o 1, da Diretiva 2013/34/UE exige que as empresas cotadas forneçam explicações em caso de diver­
gência em relação às recomendações do código a que estão sujeitas ou que tenham decidido aplicar voluntaria­
mente. 

8.  Para efeitos do n.o 7, as empresas devem indicar claramente quais a as recomendações específicas de que divergiram 
e, para cada divergência em relação a uma determinada recomendação: 

a)  Explicar de que forma a empresa se desviou de uma recomendação; 

b)  Descrever a explicação para a divergência; 

c)  Descrever a forma como a decisão de divergir em relação à recomendação foi tomada no âmbito da empresa; 

d)  Quando a divergência é limitada no tempo, explicar em que momento a empresa prevê passar a cumprir uma 
determinada recomendação; 

e)  Quando aplicável, descrever a medida adotada em alternativa ao cumprimento da recomendação e explicar a 
forma como essa medida atinge o objetivo subjacente à recomendação específica ou ao código como um todo, 
ou esclarecer de que modo contribui para a boa governação da empresa. 

9. As informações referidas no n.o 8 devem ser suficientemente claras, precisas e abrangentes para permitir aos acio­
nistas, investidores e outros interessados uma boa avaliação das consequências decorrentes da divergência em 
relação a uma determinada recomendação. 

Deve também referir a situação e características específicas da empresa, nomeadamente a respetiva dimensão, a 
estrutura ou propriedade da empresa ou quaisquer outras características relevantes. 
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10.  As explicações das divergências devem ser claramente apresentadas na declaração sobre a governação da empresa, 
de modo a que estejam facilmente acessíveis aos acionistas, investidores e outras partes interessadas. Para tal 
poderão, por exemplo, seguir a mesma ordem de apresentação das recomendações do código relevante ou agrupar 
todas as explicações das divergências numa mesma secção da declaração sobre a governação da empresa, desde que 
o método utilizado seja claramente explicado. 

SECÇÃO IV 

Disposições finais 

11.  A fim de incentivar as empresas a cumprirem o código de governo das sociedades relevante ou a explicarem melhor 
as divergências em relação ao mesmo, deverá ser previsto um acompanhamento eficiente a nível nacional, no 
âmbito das disposições de acompanhamento em vigor. 

12.  Os Estados-Membros devem chamar a atenção dos organismos encarregados dos códigos nacionais de governo das 
sociedades, das empresas cotadas e de outras partes interessadas para a presente recomendação. Os Estados-Mem­
bros são convidados a informar a Comissão das medidas tomadas em conformidade com a presente recomendação 
até 13 de abril de 2015, a fim de lhe permitir um acompanhamento e avaliação da situação. 

13.  A presente recomendação é dirigida aos Estados-Membros, aos organismos responsáveis pelos códigos nacionais de 
governo das sociedades, às empresas cotadas e a outras partes interessadas. 

Feito em Bruxelas, em 9 de abril de 2014. 

Pela Comissão 
Michel BARNIER 

Membro da Comissão  
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